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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 7ª Reunião extraordinária, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura, realizada em 10 de abril de 2008, às 10 horas, no plenário da Comissão.

Às dez horas e trinta e um minutos do dia dez de abril de dois mil e oito, no Plenário da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sob a Presidência, interina, do Senador FLEXA RIBEIRO, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença das Senhoras Senadoras e dos Senhores Senadores Serys Slhessarenko, Francisco Dornelles, Eliseu Resende, João Tenório, Marconi Perillo, Fátima Cleide, João Ribeiro, Renato Casagrande, Romeu Tuma, Eduardo Azeredo e Tasso Jereissati. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando a leitura da ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. A Presidência faz a leitura dos seguintes expedientes: Ofício datado de 08 de março de 2008, do Senhor Luiz Gonzaga Rossi Filho, da Associação Nacional das Empresas Permissionárias de Portos Secos – ANPS, informando que, lamentavelmente, o Senhor Marcelo de Paula, Presidente do Órgão, não poderá comparecer à audiência pública. Ofício datado de 10 de março de 2008, do Senhor José Roberto Sampaio Campos, Diretor-Executivo da Associação Brasileira de Terminais e Recintos Alfandegados – ABTRA, lamentando não poder comparecer à audiência pública e solicitando seja substituído pelo Senhor César Augusto Guimarães Pereira, da PUC/SP. A presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública, em atendimento ao Requerimento nº 12, de 2008-CI, de autoria do Senador João Tenório, com a finalidade de instruir, para posterior apreciação, o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2006 (modifica a legislação aduaneira), com a presença dos seguintes convidados: Senhora Clecy Maria Busato Lionço, Secretária Adjunta da Receita Federal do Brasil; Senhora Lytha Battiston Spindola, Secretária-Executiva da Câmara de Comércio Exterior – CAMEX; Senhor José Roberto Sampaio Campos, Diretor-Executivo da Associação Brasileira de Terminais e Recintos Alfandegados – ABTRA; Senhor Marcelo de Paulo, Diretor-Presidente da Associação Nacional das Empresas Permissionárias de Portos Secos – ANPS; Senhor Albino Tramujas, Presidente da Associação Brasileira dos Centros Logísticos e Industriais Aduaneiros – ABCLIA e Senhor Sérgio Aquino, Secretário de Assuntos Portuários e Marítimos de Santos. Ato contínuo, assume a Presidência, interinamente, o Senador João Tenório. Em seguida, a Presidência convida os expositores para tomarem assentos à mesa dos trabalhos. Antes de passar a palavra aos convidados, o Senador João Tenório, autor do requerimento e relator do projeto, usa da palavra para justificar seu requerimento. A Presidência concede a palavra à senhora Clecy Maria Busato Lionço, para suas considerações iniciais e, posteriormente, aos demais expositores. Fez uso da palavra, de acordo com a lista de inscrição, para interpelar os convidados, o Senador João Tenório.  A Presidência agradece a presença de todos e declara encerrada a reunião às doze horas e cinqüenta e cinco minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente e publicada, juntamente com a íntegra o seu registro de Estenotipia Informatizada. 

Senador Flexa Ribeiro
Presidente
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7ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA, 

REALIZADA NO DIA 10 DE ABRIL DE 2008, ÀS 10 HORAS E 31 MINUTOS.
SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Havendo número regimental, declaro aberta a 7ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infra‑estrutura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura. Antes de iniciar os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os senhores senadores e senhoras senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado. Há expediente a ser lido. Informamos que o nosso Presidente. Expediente encaminhado pela Associação Nacional das Empresas Permissionárias de Portos Secos. Informamos que nosso Presidente, Marcelo de Paula, sente‑se honrado com o convite para participar de audiência pública que ocorrerá nesta data às 10 horas, no plenário n. 13, da ala Alexandre, Senador Alexandre Costa. Entretanto, devido a motivo de força maior e de ordem pessoal, não poderá comparecer à audiência. Aproveitamos o ensejo para manifestar nossa consideração e apresso por V.Exa. Atenciosamente, Luiz Gonzaga Rossi Filho. 
“Cumprimentando cordialmente, venho por meio desta, por motivo de força maior, solicitar a V. Exa a gentileza de substituir‑me como convidado para audiência pública destinada a instruir o projeto que dispõe sobre os portos secos a ser realizado no dia 10 do corrente, nesta Comissão, pelo Dr. César Augusto Guimarães Pereira, mestre em Direito do Estado, Direito Tributário e Dr. em Direito do Estado, Direito Administrativo pela PUC-SP. Agradeço antecipadamente a atenção que V. Exas dispensaram ao assunto. Atenciosamente, José Roberto Sampaio Campos, Diretor-Executivo da Associação Brasileira de Terminais e Recintos Alfandegados – ABTRA.”

A presente reunião destina‑se à instrução do PLS n. 327, de 2006; modifica a Legislação aduaneira em atendimento ao requerimento n. 12, de 2008, da Comissão de Infra‑estrutura, de autoria do eminente Senador João Tenório. Peço ao nosso ilustre Senador João Tenório, autor do requerimento, que faça chegar à mesa, tomarem assento à mesa dos trabalhos os nossos convidados: Sra. Clecy Maria Busato Lionço, Secretária Adjunta da Receita Federal do Brasil; Sra. Lytha Battiston Spindola, Secretária Executiva da Câmara de Comércio Exterior – CAMEX; Dr. César Augusto Guimarães Pereira, representando o Diretor-Executivo da Associação Brasileira de Terminais e Recintos Alfandegados – ABTRA; Senhor Marcelo de Paulo, Diretor‑Presidente da Associação Nacional das Empresas Permissionárias dos Portos Secos – ANPS; Senhor Albino Tramujas, Presidente da Associação Brasileira dos Centros Logísticos e Industriais Aduaneiros – ABCLIA; Senhor Sérgio Aquino, Secretário de Assuntos Portuários e Marítimos de Santos. Eu, iniciando essa audiência pública, que destina‑se à instrução do PLS 327, que modifica a legislação aduaneira, quero agradecer e saudar aos nossos convidados por terem atendido ao convite da Comissão de Infra‑estrutura para discutirmos, por requerimento do Senador João Tenório, o PLS 327, que, como disse, modifica a legislação aduaneira. Nós passaremos a palavra aos senhores convidados, que terão cada um 10 minutos para fazerem as suas exposições. Antes de passar a palavra aos expositores, concedo a palavra ao autor do requerimento desta audiência pública, nobre Senador João Tenório. 

SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Senhor Presidente, senhores e senhoras convidados que aqui comparecem para trazer informações absolutamente necessárias para que seja possível fazer um relatório consistente, nós estamos, vamos iniciar a discussão de um tema extremamente importante para o país, sobretudo no momento em que nós temos, de um lado, a comprovação clara das dificuldades de infra‑estrutura que proporcionam o desenvolvimento ou não do país. De outro lado, há, claramente, pelos contatos que já tive, um entendimento, digamos assim, um tanto quanto assimétrico entre aqueles que fazem, que compõem a mesa, que representam as suas associações, no caso específico a Secretaria, a Receita Federal, no sentido de que entendem, de uma maneira um tanto quanto diferente, exatamente qual o procedimento, qual o modelo melhor para que esse sistema possa operar. E, evidentemente, cabe a essa Comissão, e tenho certeza que ela fará o possível, no sentido de conduzir, se não conciliarmos, entretanto, conduzir algumas reflexões no sentido de que possamos sair com a solução, sendo uma solução que contemple os interesses, evidentemente, dos entendimentos vários, mas, sobretudo, os interesses do país, que é o interesse no sentido de diminuir o seu custo Brasil, de um lado, e facilitar a movimentação internacional de comércio internacional, do outro. 

Então, senhor Presidente, é um momento importante para essa Comissão, porque trata de um assunto realmente relevante e o que vai merecer de todos nós um empenho no sentido de conseguir algo que seja realmente importante para estes temas que é tão relevante para o país no momento. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Presidente?
SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem, Senador Eduardo Azeredo. 

SENADOR EDUARDO AZEREDO (PSDB-MG): Eu não sou o propositor, mas eu queria só, também nesse início, só externar a minha opinião de que, na verdade, já há uma solicitação, que os critérios de instalação dos portos secos pudessem ser colocados aqui com mais clareza. Eu não tenho dúvida da importância do ponto de vista de desburocratização, o meu Estado de Minas Gerais se beneficiou bem da expansão dos portos secos. Agora, eu, outro dia, tive a informação de que a região do triângulo – Uberaba, Uberlândia – está sem porto seco no momento, tinha um Porto seco autorizado, não sei o que aconteceu. Então, facilita muito o processo de exportação nós termos os portos secos funcionando bem. E essa é, pelo menos, a experiência de Juiz de Fora, Belo Horizonte, do Sul de Minas e de Varginha. Mas há a necessidade de mais, principalmente para os Estados que não têm portos, como o Estado de Minas Gerais.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço ao nobre Senador Eduardo Azeredo e tenho certeza absoluta que as exposições dos nobres convidados vai ser da maior importância para que o Senador João Tenório possa fazer o seu relatório e trazer à apreciação da Comissão de Infra‑estrutura. Esse instrumento é um instrumento da maior importância para o implemento das exportações brasileiras. Nós passamos, hoje, já, por uma fase, que eu diria, de apreensão, porque as exportações brasileiras estão em redução, e as importações, em ritmo de crescimento, o que nos leva, num futuro próximo, a haver uma inversão: ao invés de termos uma balança comercial superavitária, poderemos ter, ou teremos, uma balança comercial deficitária. Então, o instrumento dos portos secos ele é um instrumento que facilitará a burocracia para as empresas exportadoras. Vamos, então, informo aos senhores senadores que a lista de inscrição para os questionamentos aos nossos expositores já se encontra aberta. 
Senador João Tenório, como autor do requerimento, será o primeiro a fazer os questionamentos. 
Passo a palavra, com muita honra, à senhora Clecy Maria Busato Lionço, Secretária Adjunta da Receita Federal do Brasil, para fazer as suas exposições. Dra. Clecy, V. Sa terá 10 minutos, e, se houver necessidade de maior tempo, ele poderá ser prorrogado. 

SRA. CLECY MARIA BUSATO LIONÇO: Muito obrigada. Queria agradecer, em primeiro lugar, Sr. Presidente, à oportunidade, agradecer ao Senador João Tenório, relator do projeto que teve a feliz iniciativa, conveniente iniciativa de convocar esta audiência pública. Nós temos o enorme prazer de participar desse debate, justamente para que seja feita uma decisão por essa Casa, que certamente vai buscar os interesses do país, da melhor forma possível, com o maior equilíbrio possível, considerando o cenário de interesses, logicamente, que envolve essa questão. 
O Projeto de Lei em discussão ele trata de várias matérias. Uma delas é a mudança do regime jurídico dos portos secos. Mas ela tem outras matérias, também. Inclui também a agregação de responsabilidades aos depositários, de novas regras de segurança para os recintos alfandegados em caráter geral, uma vez que a segurança, hoje, é uma palavra de ordem no interesse tanto nacional como do crescimento do Comércio Internacional, que exige um incremento de segurança por várias razões, sejam econômicas, sejam físicas, de combate aos ilícitos ou até acirramento ou alguma insegurança com relação ao próprio terrorismo, e o financiamento que essa atividade criminosa pode ter junto ao Comércio Internacional. Então, segurança hoje é uma questão importante e ela está reforçada no contexto desse Projeto de Lei, no ambiente aduaneiro. 
Outro capítulo final também trata de outras alterações da Legislação, que agregam também questões de segurança ao processo e também tratam de algumas questões relacionadas à facilitação de comércio. Como nós sabemos, Sr. Presidente, que o principal objeto de discussão e de discórdia ou de conflito de idéias se refere ao modelo de permissão, então, nós vamos ter um foco maior nessa questão. Nós estaremos à disposição também para esclarecer qualquer dúvida com relação às outras matérias. 
O modelo atual, que vige no Brasil desde 1995, é um modelo de, vamos dizer, autorização para exploração de serviços, com base no regime de permissão ou concessão. Permissão, melhor dizendo, em geral, porque se trata de investimentos privados, então, é uma permissão do Governo. Na linha de que a lei estabeleceu que isso seria um serviço público, armazenagem, movimentação de mercadorias. Durante muitos anos, desde 95, mais de 10 anos, nós da Receita Federal temos a incumbência, então, de aplicar essa Legislação, buscando alocar esses recintos no território brasileiro, de acordo com a necessidade do mercado. E temos tido inúmeras dificuldades, que foram se agravando ao longo do tempo. Uma delas, e é a principal delas, eu diria, está voltada à dificuldade de adequar a Legislação relativa a concessões e permissões a este tipo de serviço, que ele não tem natureza de serviço público. Serviço de armazenagem e mercadoria e movimentação é típico de natureza privada, ou seja, qualquer pessoa, dentro do território nacional, pode fazer esse tipo de serviço, armazenagem e movimentação de mercadorias. E é somente este serviço que é prestado pelo operador. O serviço que seria caracterizado, que se caracteriza como serviço público, é o de controle e fiscalização aduaneiro, e este serviço não está sendo delegado; esse serviço permanece um serviço indelegável, que é feito pela fiscalização dos órgãos de Governo, no caso da Receita Federal, pela Secretaria do Ministério da Fazenda, pela Receita Federal, de acordo até com o comando constitucional, que diz que controle de comércio exterior tem que ser feito pelos órgãos fazendários. Então, nessa linha, é que há dificuldade. 

Ao longo desses anos, inúmeras mudanças foram sendo procedidas no modelo de edital e de contratos, justamente para ajustar a peculiaridades da lei que não estavam contempladas e a dificuldade de contemplar. Então isso gerou, foram dezenas de alterações de modelo de edital, demandados pelo Tribunal de Contas, em geral, ou de iniciativa nossa mesmo, quando verificávamos que tinha algum problema, que geraram uma instabilidade jurídica, ou seja, a todo o momento há interrupção do processo para revisão dos modelos de edital, lançamento de novos editais, e, a cada novo modelo de edital, novas agregação de regras ou supressão de regras também todo um ambiente propício a contestações daqueles que já havia participado, que iriam participar desses novos procedimentos licitatórios. Então, nós sentimos isso, há inúmeras ações administrativas judiciais com o intuito de impedir, dificultar a conclusão dos processos licitatórios. Então, nós chegamos num momento que nós não conseguíamos mais licitações que ficavam durante sete, oito anos sendo demandadas. Uma das questões, por exemplo, é o local onde a Receita Federal, isto hoje é um poder discricionário da Secretaria da Receita Federal, de definir onde, em que Município, em que local vai abrir um porto seco. 
Obviamente, existem estudos relacionados a uma potencial demanda, que eu depois gostaria de tratar um pouco dessa questão, e mas é evidente que nós fazemos o estudo da melhor forma possível, mas essa demanda é imensurável, ela não tem condições de ser mensurada, não é uma questão de capacidade da Receita, capacidade de qualquer um do Governo que quisesse tratar de fazer esses tipos de estudos. E nós precisamos, em sendo serviço público, cabe à União, primeiro, definir que há um usuário a ser atendido e qual é a demanda desses usuários nesse local, hoje por um período de 25 anos. Então, como o serviço de movimentação e armazenagem, dentro dessa atividade, não é obrigatório, ele não é compulsório aos usuários, ele é opcional, ou seja, hoje não há necessidade de armazenar, a carga pode, tão logo seja descarregada no porto, ser submetida a despacho aduaneiro, ser levada diretamente do seu estabelecimento. Há uma opção dos usuários em usar um recinto para armazenamento e guarda dessa mercadoria por um tempo que está definido na Legislação. Também não há condições de se estabelecer, que isso seria um contra‑senso para o próprio usuário, que é objeto do serviço público, dizer que esse usuário é obrigado a usar um determinado local de armazenamento, dentro de uma determinada área geográfica, porque esse local pode não ser o melhor para ele, dentro da sua logística, dentro do preço ofertado, enfim, uma série de, vamos dizer, fatores que a decisão tem que ser do usuário, até pela própria característica do serviço; o usuário deve prestar serviço. Serviço público, na verdade, são aqueles que são divisíveis, aqueles que são prestados só pela União e são de natureza territorial. Então, por exemplo, nós verificamos o fornecimento de energia elétrica, o serviço de transporte coletivo; então, ele está circunscrito a uma determinada área, e, quando se faz uma licitação, se diz: “Todos os usuários daquele território vão usar o serviço por aquela concessionária, por aquele permissionário”. Nesse caso não existe essa possibilidade, não existe como o Governo obrigar um usuário do comércio exterior a utilizar um determinado armazém, sob pena de que, como esse serviço é ofertado em outros locais e ele pode, dentro da logística dele, optar por descarga em outro local ou ter um negócio de interesse em outro Município, em outro Estado. Caberia a ele decidir onde armazenar. Então, essas dificuldades, senhores senadores, foram as que nos levaram a refletir. 

Nós criamos um ambiente jurídico complicado, insolúvel. Nós temos dificuldades. Até hoje não conseguimos, e as dificuldades são de tamanha envergadura, tamanha complexidade que nós não verificamos a perspectiva de criar, dentro desse modelo, uma solução exeqüível e inquestionável, seja do ponto do vista do TCU, seja do ponto do vista dos próprios usuários no momento que nós lançamos as licitações. Então, diante desse cenário e diante do incremento do comércio exterior que se faz cada dia maior, nós vimos a necessidade de refletir se o modelo era este. 
Primeira reflexão que nós fizemos se isso era um serviço público e concluímos que não. Primeira e principal razão é porque esse serviço não tem natureza de serviço público, é um serviço que tem natureza de setor privado. Segundo, porque ele foi instituído por uma lei, ele não consta dos serviços essenciais que são da Constituição como serviços públicos. Se uma Lei Ordinária tratou dessa matéria colocando nessa seara, uma Lei Ordinária também poderia dar um outro tratamento Legislativo, um outro regime jurídico para essa matéria. Tanto é que a nossa Constituição de 88, e até 95, quer dizer, ninguém questionou, já existiam os portos secos, já existia tudo, e foi criada essa lei depois, ou seja, não é uma questão constitucional. Nós temos segurança, convicção de que isso não se encaixa dentro dos serviços públicos definidos constitucionalmente. Há um interesse público, é uma matéria de interesse público, que pode afetar o controle, e por isso o Estado também, de acordo com regras constitucionais, tem o poder e o dever, eu diria, até, de estabelecer regras próprias para quem quiser atuar nesse serviço, que é de natureza privada, para armazenagem de mercadorias sob controle aduaneiro. E esses requisitos estão relacionados a questões de segurança, operacionalidade e técnica. Cumpridos esses requisitos, não há porque qualquer um que queira fazer esse serviço prestar esse serviço. Outra questão que eu gostaria de levantar é o seguinte: os serviços públicos sempre têm que ser olhados sob a ótica do usuário. O usuário precisa desse serviço, e nós precisamos prestar. Nesse caso, o usuário tem o serviço, já disponíveis nos portos, nos aeroportos, em vários locais. O que é que demanda aí a ampliação dos locais de serviço? O próprio interesse privado de querer ter esse atendimento do serviço público em outro local. Portanto, o investimento, empreendimento, as condições de segurança, estando atendidos nesses outros locais, o Governo iria atender nesse outro local, permitiria, então, a armazenagem de mercadoria em outros locais que não sejam aqueles clássicos, da chamada zona primária. Então, nós vemos outra questão, que eu gostaria de levantar, reforçando a tese de que não há inconstitucionalidade, que isso nós estamos tratando hoje na Legislação atual, de forma desigual, situações iguais. Eu explico. Nos terminais marítimos privados, que são aqueles que são de propriedade privada, hoje não são objeto de licitação. Eles são objeto de uma autorização, na verdade, de adesão do Ministério dos Transportes, e nós, como autoridade aduaneira, jamais negamos que isso ocorra. Ou há intenção de instalar um porto privado, um terminal privado, e nós restringimos novamente a nossa atuação e possibilidade de armazenar mercadorias. É o quê? Cumprimento dos requisitos técnicos e operacionais para alfandegamento e segurança das cargas naquele local. Então, hoje já os terminais privados não se fazem licitação. Porque os terminais privados interiores têm que fazer licitação? Qual é a razão? O terminal privado interior é o empreendimento privado, o imóvel do privado; toda a estrutura que ele coloca à disposição é privado. A única coisa que ele está, não está perto do mar ou do rio, ele está no interior do país. Então esta é uma razão. Outra razão: trânsito aduaneiro. Durante o processo de trânsito aduaneiro, que é a transferência de uma mercadoria sob controle aduaneiro de um recinto primário para um recinto de zona secundária, que nós chamamos, existe uma operação que chama de trânsito aduaneiro. Nesse período, nesse tempo, a carga também está sendo movimentada e armazenada, embora seja sobre rodas, por um terceiro, que é um operador, é um transportador, e ele não tão pouco nós fazemos licitação para escolher os transportadores, os beneficiados do trânsito aduaneiro. Nós dissemos simplesmente que tem que cumprir as regras estabelecidas quanto à questão da empresa de transporte, ela se habilita, tem que cumprir regras operacionais, apresentar garantias, ter segurança, lacrar os veículos, e tudo mais, e, com isso, o quê é isso? Segurança. Nós estamos buscando segurança. Havendo segurança, pode movimentar a carga, não é feita a licitação. Então, por que, nesse caso específico, em que há movimentação e armazenagem, precisa de licitação? Alguém disse que esse é um processo transparente. Eu diria que nada mais transparente do que a livre iniciativa. Livre iniciativa e regras estabelecidas que estão na própria lei. A lei dá todas as diretrizes com relação a esse ambiente em que as condições que esse usuário, que esse permissionário, que essa empresa interessada em explorar o serviço, deveria atender. 
Uma das exigências que foi colocada no Projeto de Lei que pode ser avaliada pelo próprio Congresso é que essa empresa seja constituída como empresa de armazéns gerais, porque já existe, inclusive, toda uma Legislação que trata, já tem até responsabilidades bastante firmes com relação a uma empresa de armazéns gerais. Nós exigimos segregação de áreas, exigimos patrimônio líquido, exigimos uma prestação de garantia, que nós estamos colocando agora na lei para que ele cumpra a responsabilidade tributária, no caso de eventual desvio de cargas, e, dentro da parte física, nós temos segregação de áreas, isso tudo na lei, possibilidade de segregar áreas, possibilidade de definir equipamentos necessários à movimentação, armazenagem e segurança naquele local, monitoramento do recinto, comodidade para os intervenientes que operam naquele local, comodidade para os órgãos que atuam naquele local, para dar condição de trabalho para todos fluírem bem. Ou seja, quer instalar esse negócio, coloca infra‑estrutura, nós vamos atender. Então essa é a linha. Então, nós estamos propondo essa mudança. Nós temos dezenas de ações judiciais, como eu mencionei, e houve um momento em que ficou crítico, muito crítico. Por quê? O tempo, a lei criada em 95, editada em 95, estabeleceu um prazo para que se fizessem as licitações novas. Esses prazos se esgotaram, e nós tivemos que fazer o lançamento das novas licitações, e todos os antigos permissionários, antigos depositários, se insurgiram, entraram com ações judiciais para impedir a continuidade das licitações. Isso travou, absolutamente, o processo de concessão de portos secos no país. Então, duas razões. Primeiro que nós temos ainda as ações judiciais em andamento. Nós temos a dificuldade técnica para produzir modelo de edital e de contrato inquestionável e sem problemas para que a gente dê uma estabilidade jurídica necessária. E um modelo então que nós achamos mais adequado seria esse, que é muito mais simples. Outra questão que leva também à importância para o país de deixar livre a iniciativa privada, decidir, digamos, se há necessidade de ofertar mais áreas de armazenamento ou não, é o fato de já existirem hoje áreas, estruturas organizadas e que hoje nós não podem ser utilizadas, porque, quando a Receita Federal faz uma licitação, ela não pode colocar qualquer característica dentro do edital que possa ser entendido como um direcionamento de licitação. Então, às vezes, hoje, existe, em determinados Municípios, estruturas ótimas e que nós não podemos dizer: “Tem que ser ali”. Às vezes tem conexão com via ferroviária, está localizada logisticamente dentro de uma logística rodoviária adequada, mas nós não podemos dizer: “Então, lançamos a licitação”. Se ganha um concorrente num outro local, absolutamente fora de uma logística adequada, fora, desconectado da via ferroviária, nós não podemos interferir nisso. E se disséssemos à licitação que isso tem que ser vinculado à rede ferroviária, automaticamente iria ser dito que nós dirigindo a licitação. 
Então, existe, hoje, várias demandas que nós recebemos de instalação de centros de logística e de armazenagem de mercadoria sob controle aduaneiro, por exemplo, ligada a Bandeirantes, Anhanguera, por exemplo, lá na Baixada Santista, lá em duas ou três regiões do Rio Grande do Sul, do Paraná, só que nós não temos condições de fazer licitação dando certeza que nós podemos utilizar a própria CONAB, que se oferecia como uma rede de armazéns disponíveis para fazer isso. Nós não podemos fazer. Ela é uma empresa pública, teria que se submeter ao processo licitatório, e não obrigatoriamente vai ganhar. Ou seja, o Brasil já tem hoje uma estrutura de armazenagem adequada, grande, disponível. E hoje não pode ser usada dentro desse modelo. Então, isso flexibilizaria a dinâmica do comércio exterior – é outra coisa que eu gostaria de enfatizar. 
Quando nós fazemos um estudo de viabilidade com a demanda potencial, que sequer sabemos se vai ser cumprida, nós temos que mirar por 25 anos. O comércio exterior é dinâmico. Os negócios se fazem de forma diferente. Nós, da área aduaneira, estamos avançando todo o possível para simplificar os processos, desburocratizar, agilizar, criar, utilizar a tecnologia disponível para fazer os controles mais rápidos e mais eficientes e, com isso, fatalmente esses novos processos de trabalho interferem nas decisões dos usuários. Então, como garantir que esses usuários vão continuar usando esse serviço ali? Então, hoje, já existe isso, existem portos secos que não estão operando na plena atividade. Isso é verdade. Agora, esse modelo não vai garantir, a manutenção desse modelo não vai garantir essa situação de plena utilização. E, por outro lado, nós temos locais onde não tem, não tem, e nós não conseguimos resolver o problema porque nós temos os embaraços judiciais pendentes. Então, nós ficamos numa situação complicada. Então, o modelo aqui permite flexibilidade. Se hoje o negócio não está sendo rentável, ele pode passar a fazer outra atividade no setor privado, se ele achar que é realmente, e as regras de transição permitem isso. Há opção pelos atuais, há pelo novo regime ou manutenção do regime antigo. Então, isso para quê? Para viabilizar que a decisão empresarial seja preservada. No caso de não haver plena utilização, até prejuízo do empreendimento, não é incomum os permissionários pedirem, aí, para a revisão dos contratos, e, aí, particularmente na questão dos preços cobrados dos usuários, ou seja, não dá mais para eu cobrar aquele preço que eu ofertei na época; mudaram as situações e tudo mais. Aí nós ficamos também, é muito difícil, porque o preço foi ofertado na licitação, ele tem que praticar esse preço por 25 anos, não há como ele revisar esse preço, a menos que se provasse que é em decorrência de um estudo mal feito da União. Veja a responsabilidade da Receita Federal em definir esse estudo, e dizer que, garantir para esse operador por 25 anos que o empreendimento é rentável. Eu lhe perguntaria aos senhores: “Isso pode ser atribuído só a um processo de estudo prévio, definição de viabilidade, porque eu já explicitei serem quase impossível de ser feito pela União. Ou também à própria gestão empresarial? Quer dizer, ele é ineficiente porque não consegue captar clientes, gente que queira armazenar, e o Governo tem, então, que responder por essa incompetência, digamos, empresarial?”. Então, essas questões são delicadas. Então, quando nós colocamos um outro modelo, a decisão de empreender é do empresariado, não é do Governo. Ele é que vai ter que saber se tem usuários e vai buscar esses usuários para o seu empreendimento e verificar se é rentável para ele, e não o Governo ter que dar essa segurança. Os usuários vão buscar todos os locais onde está disponível para armazenagem para decidir onde deixar, e o, vamos dizer, tino empresarial, a própria oferta do serviço, a qualidade do serviço, o preço do serviço vão definir onde é que ele vai depositar e se ele vai depositar. Muitas vezes ele opta por não depositar. Então, essas questões todas seriam superadas com esse modelo. Nós temos aí, então, vários, a crise ela é demonstrada, que impede a ampliação da oferta, seja pelas decisões judiciais, seja pela dificuldade da própria Receita de decidir onde é, o estrangulamento logístico que isso cria para o comércio exterior brasileiro, a impossibilidade de aproveitamento dessas estruturas e áreas já disponíveis, que poderiam ser facilmente adequadas pelos operadores para ofertar para atendimento da demanda, e o próprio dinamismo do comércio exterior, que torna, que exige rápida modificação da capacidade e até da característica dos terminais. Então, hoje, quando a Receita faz uma licitação, ela tem que definir a capacidade, o tipo de carga que vai ser armazenada, todos os equipamentos que ele tem que ter. Se amanhã ele quiser armazenar uma carga que surgiu no mercado, uma carga, por exemplo, frigorificada, e ele não previu, já terá dificuldades, às vezes, pelo tamanho do empreendimento, pelo local que ele está de colocar esse serviço à disposição. 
Nós temos hoje, já, demandas para ampliação dos espaços, modificação da característica de atendimento dos espaços, retirada de espaços porque ele ficou inócuo e não pode ser utilizado, não tem, ficou ocioso e tem demanda para o setor privado nacional e até mudança de local, até mudança de local. Então, como é que isso se resolve dentro do modelo de licitação que fica amarrado a um contrato, a um edital que foi feito, que tem que vigorar por 25 anos? Então, o modelo de licença, que é o que nós sugerimos, ele é melhor do que o de autorização, que é meramente discricionário, de licença, exige que se estabeleçam os critérios, os requisitos. Como, por exemplo, a instalar uma farmácia, tem que cumprir determinados requisitos; para fazer uma instituição bancária tem que ter determinados quesitos. Há várias atividades privadas, de natureza privada, que o Governo regula, dizendo: “Para instalar tem que ter isso, tem que ter um técnico, precisa ter um farmacêutico, precisa ter essas condições e tais.” Para quê? Porque é um serviço que vai, tem um interesse público na questão. Mas não é um serviço público que está sendo prestado. Um hospital para ser instalado é a mesma coisa. O Estado exige cumprimento de determinadas regras. É a mesma linha aqui. Eu costumo fazer um exemplo, aqui, com a licença de habilitação para dirigir. Hoje, a licença para habilitação para dirigir exige critérios. A pessoa tem que ter 18 anos, ela precisa saber dirigir de tal forma, ela precisa, enfim, cumprir aqueles requisitos, e a licença é concedida. Depois é monitorado. Se descumpre a regra, se não sabe dirigir, se não faz as revisões periódicas para melhorar a licença, ele vai ter a licença suspensa ou até cassada. Então, a mesma coisa aqui. Faz‑se um conjunto de regras. Cumpridas essas regras, ele pode operar, depois há um monitoramento do cumprimento dessas regras que vai desde advertência ou suspensão, até o cancelamento da licença. Às vezes as pessoas pensam que, depois que vai ter, nunca mais vai sair. Sim, pode sair, se ele descumprir as regras de controle e segurança operacionais, ele vai sair do mercado, dessa área. Outra questão que também é polêmica e que, na verdade, nós estamos trazendo alinhado, aí, ao projeto são regras uniformes e que não afetem a concorrência relacionadas com uma taxa que existe para atendimento do serviço de fiscalização nesses locais. Hoje, essa taxa é ofertada no edital, chama‑se contribuição FUNDAF pelas empresas que participam das licitações. Então, isso é um elemento que cada um está contribuindo de uma forma diferente, de acordo com a oferta que fez no edital. Já os terminais marítimos têm um valor fixo. Então, para isso é um dos problemas que têm bastante demanda e questionamentos judiciais. Para nivelar e dar um tratamento equânime para que esse instrumento não seja um elemento discriminatório da concorrência, está se estabelecendo uma regra única, uma regra única que consiste no cobrar uma taxa pelas mercadorias que se armazenam no local, em cima da quantidade de cargas armazenadas, quanto... A filosofia seria o seguinte: quanto mais cargas armazenadas, em tese, mais necessidade de fiscalização aí, e, portanto, mais tem que contribuir. Se têm menos cargas armazenadas, menos necessidade de diminuir, e também pelo serviço extraordinário, serviços prestados fora do horário. Então, se algum usuário desses quiser prestar serviço fora do horário, ele poderá fazê-lo, desde que pague para o atendimento estar sendo feito. Qual é a idéia, aí? O financiamento da atividade, inclusive nessa ampliação das áreas de atendimento do próprio Estado, ser feita por aqueles que utilizam esse serviço, esse serviço de fiscalização fora de hora ou em outros locais. 
Volto a dizer: o usuário escolhe, se ele não quiser pagar ele não vai para esses locais, ele fica no recinto público lá da zona primária. Então essa é a razão, também, de nós mexermos no modelo do FUNDAF, e, logicamente, aí afeta interesses, porque, hoje, há empresas que estão pagando menos, empresas pagando mais, umas vão ganhar, outras perder, mas a regra é única. O que se objetiva, ao fim, com esse modelo, é nós do Governo interferirmos o menos possível na logística da estrutura de armazenagem do comércio exterior. Desde que preservada a segurança, nós vamos deixar o mercado mesmo se ajustar, os usuários mesmo decidirem onde querem ser atendidos, e nós vamos ter que atender. Aí a lei também prevê um período para que o Governo, a partir da manifestação do interesse de instalar um terminal desse, um centro logístico desse, que os órgãos de Governo se prepararem para adequar a demanda de mão‑de‑obra. O que significa demanda de mão‑de‑obra, que é outra questão também que se fala muito? Parece que, a cada novo recinto, nós temos que fazer um novo concurso para trazer mais fiscais dentro da Receita ou dentro dos outros órgãos. Isso não é verdade. Por uma simples razão: não é isso que vai fazer aumento de capacidade de mão‑de‑obra, e simplesmente há um deslocamento do fluxo de comércio para um outro local ou aumento da necessidade ou não de mão‑de‑obra, que decorre do comércio exterior, que não está tratado nesse Projeto de Lei. Quanto mais o comércio exterior cresce, mais necessidade de atendimento da fiscalização tem. Isso é um fator alheio a esse projeto. Aqui, mais do que acréscimo de mão‑de‑obra, se trata de gestão da mão‑de‑obra, aonde eu vou alocar a mão‑de‑obra, e isso é um papel do Estado fazer. Se ele necessita, por razões de ampliação de quantidade de espaço, ter mais pessoas, ele vai justificar isso ao Governo e vai buscar o acréscimo de mão‑de‑obra necessária nos limites necessários. Ou seja, não é uma solução, não é uma coisa equivalente que vai caminhar na mesma linha, têm outras questões. 
Então, Sr. Presidente, essas são, em linhas gerais, as justificativas para mudança de modelo. E eu me coloco ainda aqui à disposição. Não quero tomar mais tempo, porque eu acho que eu já excedi muito os 10 minutos para esclarecer alguma outra questão que persistir dos senhores senadores e presentes. Muito obrigada.
SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço à Dra. Clecy Maria Busato Lionço, Secretária Adjunta da Receita Federal, pela sua exposição e, com certeza, Dra. Clecy, por ocasião dos questionamentos dos senadores, V. Sa. terá oportunidade de aprofundar e também esclarecer as dúvidas que os senhores e senhoras senadores terão. Passo a palavra à Dra. Lytha Battiston Spindola, Secretária Executiva da Câmara de Comércio Exterior ─ CAMEX. V. Sa., Dra. Lytha, terá 10 minutos para a sua exposição. 

SRA. LYTHA BATTISTON SPINDOLA: Obrigada, Presidente, senhores senadores, colegas da mesa, senhores, senhoras. Gostaria de ressaltar, aqui, sob o prisma do comércio exterior e com enfoque, os interesses do comércio exterior, olhando o movimento, observando o movimento, o aumento do fluxo de comércio nos últimos anos, corrente de comércio que era, em 2002, de 107 bilhões de dólares. Em 2007, chegou a 2.081 bilhões de dólares. Nós tivemos, aí, um aumento expressivo. Pode ser que, até o final deste ano, a gente tenha uma corrente de comércio triplicada em relação ao ano de 2002. Isso mostra a necessidade de ampliar a oferta de serviços. Dra. Clecy apresentou, aqui, diversas razões e dificuldades, mostrando que a situação atual não permite a oferta adequada de serviços logísticos. E o crescimento dessa oferta com redução de custo dos preços dos serviços logísticos é essencial para a ampliação do comércio exterior. 
Nós estamos num momento em que há um gargalo de oferta de serviços, há um certo impasse que impede a ampliação dessa oferta com base na Legislação atual, e isso é profundamente prejudicial ao comércio exterior, retirando competitividade da produção brasileira, impedindo a criação de novas empresas, a ampliação de investimentos, o crescimento do emprego interno, em vários segmentos que ficam extremamente afetados pela competição estrangeira, em razão do diferencial dos custos logísticos que tem esse país, principalmente em função de uma oferta inadequada desse tipo de serviço. Do período que nós mencionamos até hoje, Dra. Clecy pode confirmar, mas imagino que não houve ampliação de oferta de recintos para armazenamento de carga. E, se houve algum aumento, ele foi infinitamente inferior ao crescimento do comércio desse período e às necessidades que esse mercado foi criando ao longo do tempo. Nós assistimos com freqüência a situações de congestionamento em áreas primárias, em áreas de portos. Nós verificamos, às vezes, filas de caminhões esperando dias para entrar nos portos, navios esperando para atracar, isso tudo é um custo enorme para o país. Hoje é mais caro levar uma mercadoria de um porto do Sudeste a um porto do Nordeste do que levar uma mercadoria de qualquer um desses portos à Ásia. Nós fazemos com que os nossos preços de logística retirem competitividade do produto. Naquilo que o Brasil é muito competitivo, commodities, por exemplo, muito embora esse custo adicional da logística não seja um fator de impedimento da exportação, um fator que inviabilize a exportação, ele onera e retira a rentabilidade. 
Os esforços do Governo no sentido de descentralizar o despacho, o desembaraço aduaneiro, são louváveis. A Receita Federal fez um trabalho fantástico, elogiável nesse sentido, tem feito, não apenas em informatização, modernização de Legislação, mas também tentando adequar regras de procedimentos, permitindo a descentralização do despacho aduaneiro para desafogar áreas primárias. 
Dra. Clecy mencionou, aqui, o que causa essa Legislação atual, esse impasse dessa Legislação atual, que, em virtude de, enfim, ações judiciais, posicionamentos do TCU quanto a modelos de edital, a insegurança jurídica decorrente acaba impedindo novos processos licitatórios e a ampliação da oferta de serviços logísticos. Dra. Clecy mencionou, também, vários fatores importantes para competitividade da exportação brasileira. Ela mencionou a necessidade de que a escolha da logística seja uma escolha do usuário. Ela mencionou a necessidade de reduzir a interferência do Estado nessas atividades, que não são atividades típicas do setor público, que não se referem à prestação de serviços públicos. Ela mencionou a necessidade de permitir que, no comércio exterior, os custos sejam os menores possíveis, e isso só vai acontecer na medida em que aumentar a concorrência para que o prestador do serviço possa oferecer um preço ao usuário competitivo, um preço compatível com o nível de preços praticados no mercado internacional. Nós temos, aqui no Brasil, um preço de serviço logístico muito superior aos preços praticados em vários outros países do mundo, mas, em especial, naqueles países que mais competem com o Brasil por exportações em terceiros mercados. Nós temos setores que já não conseguem competir lá fora por conta do aumento dos custos logísticos. A dificuldade de colocar o seu produto nos portos para embarque internacional faz com que o Brasil perca mercados lá fora. Essa liberdade locacional e ampliação da oferta são essenciais para o crescimento do comércio exterior. Mais cedo ou mais tarde isso vai acontecer. E nós não devemos levar muito tempo mais para disciplinar essa matéria, que requer uma solução urgente, o comércio exterior está estrangulado por escassez de logística. Isso se reflete em aumento de preços que retira a competitividade do país. Muito obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço à Dra. Lytha Battiston Spindola, Secretária Executiva da CAMEX, e agradeço, inclusive, pelo atendimento do tempo da sua exposição. E concedo a palavra ao Dr. César Augusto Guimarães, representante da ABTRA. V. Sa. terá 10 minutos para sua exposição. 

SR. CÉSAR AUGUSTO GUIMARÃES: Excelentíssimo Sr. Senador Flexa Ribeiro, Presidente desta sessão, Excelentíssimos senhores senadores, senhoras, senhores, meus colegas de painel. Inicialmente, eu indico a minha imensa satisfação de poder estar aqui participando desta discussão e trazendo aos senhores a visão derivada do exame desse tema que eu tive oportunidade de fazer a pedido das quatro associações vinculadas, ligadas a essas atividades dos portos secos, que resultou nas conclusões que eu pretendo expor aos senhores agora. 
Bem, essa exposição, basicamente, parte de uma análise muito breve a respeito da situação atual da Legislação atinente aos portos secos, de um panorama das mudanças pretendidas através desse Projeto de Lei, a identificação de cinco grandes áreas de problemas nesse projeto e, a partir daí, a doação de uma conclusão geral a respeito do tema. Como é de se supor, a análise que me cabe, aqui, é estritamente jurídica. Eu ouvi com atenção e compartilho das preocupações que foram manifestadas pela Dra. Clecy, pela Dra. Lytha, mas pretendo indicar aos senhores que as soluções que devem ser adotadas devem partir do quadro jurídico existente no Brasil e, muito especialmente, daquilo que deriva da Constituição Federal. 
A situação normativa atual, ou seja, o que existe hoje em termos de portos secos resulta da definição e que consta lá do art. 11 do regulamento aduaneiro que alude a portos secos como recintos alfandegados situados fora da zona primária, o que faz com que eles sejam, eles tenham uma natureza de uma espécie de projeção geográfica dos portos e aeroportos. E essa – e aqui é importante destacar um ponto fundamental nessa discussão –, os portos secos têm um papel muito importante na importação de bens, não na exportação de bens. Sempre que se discute essa questão – e certamente isso poderá ser objeto de debate mais tarde–, se vincula a discussão dos portos secos a uma tentativa que é permanente de ampliar exportações brasileiras. 
O papel dos portos secos é fundamentalmente ligado, ainda que não seja normativamente ligado, mas na prática ele é, o papel dele é muito mais vinculado à importação do que à exportação. A competência federal para disciplina dos portos secos resulta de um ponto que eu vou explorar mais tarde com mais detalhe, que é a previsão do art. 21, inciso XXII, alíneas “c” e “f” da Constituição Federal. E, hoje, no regime atual, como todos nós sabemos, existe a previsão de que a exploração privada desses portos secos se dê por meio de um regime jurídico de Direito Público de concessão ou permissão sujeito, sujeitas sempre à prévia licitação, tal como prevê o art. 175 da Constituição. E há um ponto fundamental, que é a previsão normativa muito clara, e isso a Dra. Clecy fez de fato questão de ressaltar, no que me parece absolutamente correta, uma separação clara entre os serviços de movimentação e armazenagem de mercadorias e o controle aduaneiro, que é inerente ao Estado. Hoje, como também já foi dito, existem dezenas de portos secos, diversos deles com capacidade até ociosa. A grande novidade, como também já se disse, do Projeto de Lei 327, é a criação, no art. 1º, § 1º, item 3, dos centros logísticos industriais aduaneiros, os CLIAS, substituindo, então, os antigos, os atuais portos secos. Essa mudança é caracterizada por uma eliminação do regime público e pela supressão, também, da exigência de prévia licitação, habilitando‑se o CLIA mediante uma licença, que é qualificada, como também já se disse aqui, como um ato unilateral do Estado, baseado em requisitos predeterminados, um ato que se classifica, então, juridicamente como vinculado. 
Existe, pelo menos na minha visão, e eu pretendo compartilhar essa preocupação com os senhores, uma delegação, nos termos do Projeto de Lei, de um poder de coerção, de um poder de polícia, delegação essa em favor dos particulares que explorarão esses CLIAS. Isso é... e de fato eu acho que essa é uma questão que merece um aprofundamento na discussão, porque me parece muito claro que não é essa a intenção nem da própria Receita Federal, como bem demonstrou aqui a Dra. Clecy, não é essa a intenção do proponente, dos patrocinadores desse projeto. Não se pretende, aparentemente, a redução do papel da Receita Federal, mas eu lhes diria, eu lhes digo que me preocupa o teor das regras estabelecidas nesse projeto, porque podem conduzir efetivamente a essa delegação indevida de poder de coerção. Há, também, é um ponto preocupante no que se refere à delegação de poder normativo excessivo, sem contraste possível em favor da Receita Federal, na definição das regras atinentes a esses setores. E há, por fim, uma deficiência, me parece, um ponto também que merece preocupação e debate a respeito da possível migração, da forma de migração dos atuais portos secos para esse novo regime, se ele for efetivamente viável e como é que se compõem os direitos adquiridos, os atos jurídicos perfeitos já consolidados à luz do regime atual. Este, senhores, é o ponto central da questão. Qual é, efetivamente, o regime Constitucional subjacente a essa discussão toda? Tanto a Dra. Clecy quanto a Dra. Lytha indicaram e partiram de uma premissa que se baseia na idéia de que a atividade dos portos secos não se relaciona com algo qualificável juridicamente no Brasil hoje como serviço público. Eu peço licença para pôr em dúvida essa premissa. O art. 21, inciso XXII, alíneas “c” e “f”, prevê, textualmente, o seguinte: “que compete à União, mediante concessão, permissão ou autorização a exploração de infra‑estrutura aeroportuária e de portos”. Como eu indiquei inicialmente, o único sentido da existência de portos secos, e ainda eu acho que não existe dúvida quanto a isso, é eles se constituírem numa extensão geográfica precisamente de portos e aeroportos; eles se inserem, portanto, a matéria dessa nossa discussão, aqui, se insere na competência federal para exploração, mediante concessão, permissão ou autorização de portos ou de aeroportos. Nós não temos como, então, desvincular esse debate do... da questão da extensão dessa competência federal. Além disso, além dessa previsão de competência federal para... essa publicização constitucional dos portos e aeroportos e, por conseguinte, dos portos secos, existe a previsão, na Constituição, do controle de comércio exterior pelo Poder Público, art. 237. A idéia de soberania nacional e desenvolvimento, como subjacentes à problemática da exploração portuária; e a vinculação das atividades qualificadas como serviço público, à prévia licitação. A delegação dessas atividades particulares só pode se fazer através de prévia licitação. 
Quando se fala em serviço público, o que é que se pretende dizer com isso? Uma atividade que é normativamente e constitucionalmente atribuída ao Estado para que, em vista de interesses públicos relevantes, se torne um dever do Estado e, por conseguinte, um direito dos particulares. O que se... a qualificação jurídica de algo como o serviço público não depende de essa atividade ser de fruição obrigatória pelos particulares, não depende da impossibilidade de escolha dos particulares. Pelo contrário, é muito claro, por exemplo, que todos nós podemos escolher usar ou não serviço de telefonia fixa, e ele não é, ele não deixa de ser serviço público por causa disso. Existem serviços que são essenciais, obrigatórios, e outros que não são. O fato é que a Constituição, no seu art. 21, qualificou essa atividade como de competência da União. A exploração dela se faz mediante uma disciplina própria da União. Há quem defenda a idéia de que, como o art. 21 também alude à autorização ao lado de concessão e permissão, que são instrumentos tipicamente públicos, isso permitiria uma espécie de privatização ampla desses setores. Essa idéia é equivocada, com todo o respeito. A previsão de autorização, no art. 12, permite que determinadas atividades sejam submetidas dentro desses setores, sejam submetidas ao regime privado. Mas não se pode ignorar o fato de que o núcleo da atividade de exploração de aeroportos e portos foi submetido, pela Constituição, ao regime dito público. Isso conduz à impossibilidade de abandono absoluto do regime público nesses setores. É o regime público que significa isonomia no atendimento dos usuários, continuidade, adequação do serviço, modicidade de tarifas, essa... esse conjunto de garantias dadas pela Constituição aos usuários de serviços públicos não pode ser abandonado no momento de se tentar chegar a uma solução para as questões que são objeto de discussão nesse campo dos portos secos. Isso leva, então, a uma, a uma constatação que é da... da invalidade, em face da Constituição, da premissa básica do Projeto de Lei, na medida, no ponto em que ele pretende afastar o regime público do setor dos portos secos. Isso não significa que nós devamos abandonar a discussão em relação aos outros pontos também, mas esse é um ponto fundamental e que deve ser adequadamente examinado no momento de se deliberar a respeito desse ponto. A segunda questão que eu gostaria de submeter aos senhores tem a ver com aparente delegação indevida do poder de polícia. 
Como eu disse antes, talvez esta seja uma questão muito mais de o texto normativo não traduzir a intenção dos seus proponentes do que propriamente a intenção de atrofiar os controles aduaneiros públicos. Mas o fato é que existe uma vedação constitucional, a transferência de poder de força aos particulares. Essa é uma conquista antiga do Estado de Direito que veda que um particular seja sujeito ao exercício de poder de força por outro. Há um monopólio da força pelo Estado. Agora, esse monopólio da força não significa que só a força física de prisão, de alguém na rua, de exercício mesmo, de poder físico, seja vedado aos particulares. Existem diversas atividades instrumentais para o exercício da força que também são vedadas, e, em diversos pontos, o Projeto de Lei alude à competência dos exploradores dos CLIAS, para praticar atos de controle, de fiscalização, de inspeção, de verificação de mercadorias, verificação de requisitos para liberação de mercadorias, atos que são eminentemente públicos. E é importante destacar, nesse ponto, que o monopólio da força pelo Estado não significa só o monopólio de titularidade, como acontece no caso do serviço público. O serviço de titularidade do Estado é delegado para os particulares. O monopólio da força significa o monopólio de execução. Só o Estado, através dos seus agentes públicos, pode praticar atos de coerção. Esse conjunto de premissas leva à conclusão de que, muito possivelmente, a discussão, ou melhor, o teor do Projeto de Lei conduza a um resultado diferente daquele que seria o necessário para atender às preocupações relevantes que condizem à própria existência desse projeto. É basicamente o seguinte: o remédio que se pretende adotar pode não ser adequado para a doença. 
Os problemas, as constatações fáticas existentes, os problemas que se verificam são... não são atendidos pela privatização absoluta dessa atividade. Os portos secos não são a dificuldade que conduz a problemas no comércio exterior. Não existe ausência de portos secos; existe até certa capacidade ociosa. Os instrumentos que existem hoje, os instrumentos de concessão e permissão, o regime jurídico dos contratos administrativos servem precisamente para sua adaptação no tempo. Os contratos de permissão e concessão são qualificados, no Direito Administrativo, como contratos dinâmicos. Eles servem, exatamente, para muito tempo para que eles sejam adaptados. 

O serviço público tem, como uma das suas características, o seu ajuste constante à realidade. Então, nós não precisamos abandonar o regime público, com as garantias da licitação, com as garantias de objetividade, de isonomia, para resolver esse problema. E mais, uma ampliação desordenada, porque afinal de contas, isso que vai acontecer, vai haver a falta de controle público sobre os locais, sobre a existência, sobre o número de portos públicos, a ampliação desordenada desses portos vai conduzir, necessariamente, ao aumento de custos, não à diminuição. Por quê? Porque vai se perder a escala. Não há como fechar essa conta, ter um número maior de portos para atender o mesmo número de usuários, cobrando mais barato. Essa conta não fecha. Então a solução deve ser o aprimoramento do regime atual, e não a negação absoluta desse regime. Um outro ponto preocupante no teor do projeto é essa delegação em branco de poder normativo. E eu cito um exemplo bem específico, a própria Dra. Clecy fez referência à existência de requisitos para a existência desses CLIAS. Mas o art. 2º, § 1º e 2º do projeto, permite à Receita Federal que negue esses requisitos, que suprima esses requisitos, que, através dessa delegação de poder normativo, suprima esses mesmos requisitos. Esse é um ponto que é importante que se examine com cuidado no projeto. 
E a última questão diz respeito à necessidade. E eu passo rapidamente por isso, tendo em vista já o tempo. A necessidade de respeito da situação já consolidada sob o regime atual. A transição prevista no Projeto de Lei 327 consiste, basicamente, no seguinte. A possibilidade de extinção dos atuais contratos sem ônus para União, de transformação dos portos secos em CLIAS e uma espécie de previsão de regimes distintos: um com custos altos, outro com custos baixos; um com controle, outros sem controles por portos secos, que não decidam não migrar para o sistema novo. Basicamente, não existe nenhuma previsão no projeto que diga respeito, propriamente, a uma transição adequada, se é que fosse viável, tendo em vista os problemas iniciais, a existência desse novo regime, e há, na verdade, um potencial de uma grande responsabilidade patrimonial da União em relação aos portos secos atuais, especialmente no que se refere aos lucros recentes. 
Eu pediria, então, para que o Roberto, que está me assessorando, aqui, nesse ponto, passe rapidamente pelos slides seguintes, e eu indicarei, apenas para concluir, que esse material todo vai permanecer à disposição da Comissão para exame. Aqui existe uma relação de exemplos concretos, de exemplos concretos de dispositivos do projeto que se relacionam com os problemas que eu identifiquei antes. Convém que esses dispositivos sejam examinados, de fato, com muito cuidado. [pronunciamento fora do microfone] E a conclusão que deriva dessa discussão toda é de que, aprovado tal como está, o Projeto de Lei 327 vai se constituir numa lei inválida por ofensa ao regime constitucional dos serviços públicos portuários e a vedação de delegação de poder coercitiva de poder normativo, um aos particulares e o outro à administração pública. E, além disso, vai se produzir um diploma legislativo inconveniente, desproporcional, exatamente por ser desvinculado das necessidades reais desse setor, por consagrar uma concorrência desequilibrada entre os portos secos atuais e os novos CLIAS e gerar um grande potencial de responsabilização patrimonial para a União. Esse anexo, que também vai ficar aqui à disposição do Senado, corresponde a comentários específicos a respeito dos diversos dispositivos normativos que parecem mais comprometedores do regime constitucional. E, com isso, então, eu encerro essa minha participação e me coloco à disposição dos senhores para os debates. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Agradeço ao Dr. César Augusto Guimarães, representante da ABTRA, pela sua exposição, e solicito à Secretaria que faça a distribuição do material que o Dr. César trouxe para os senadores da Comissão de Infra‑estrutura. E, antes de passar a palavra ao próximo expositor, quero transferir, com muita honra, a presidência desta Audiência Pública e desta sessão ao eminente Senador João Tenório, autor do requerimento. 

[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Passo a palavra ao Sr. Albino Tramujas, presidente da Associação Brasileira dos Centros Logísticos e Indústria Aduaneira ─ ABCLIA. 

SR. ALBINO TRAMUJAS: Primeiramente, eu quero agradecer ao convite da Comissão por estar aqui presente e poder, uma série de estudos que já foram feitos, de audiências públicas, de reuniões, de seminários, e finalmente o Senado nos proporciona essa oportunidade de podermos trazer a elucidação do Projeto de Lei 327, oriundo da Medida Provisória 320. Quero aqui cumprimentar a Dra. Clecy, que é praticamente a mãe desse projeto, junto com toda a Secretaria da Receita Federal, e tem acompanhado, junto com o Dr. Medina e agora o Dr. Francisco Labriola, tem acompanhado o desenvolvimento de todos esses processos, Senador João Tenório. 
E a Receita, e eu poderia aqui despender todo o meu tempo, porque nós estamos... apoiamos a Receita. E a Receita tem, aí, como fez a Dra. Clecy, um tempo sempre longo para, cada vez mais longo, Dra. Clecy, a sua explanação, porque cada vez mais tenho certeza de que a senhora tem certeza daquilo que está expondo. E quero, aqui, Dr. César, dizer ao senhor que as suas posições realmente são válidas, porque o eminente jurista vem aqui como um profissional e traz, com certeza, aos senadores desta Comissão posições verdadeiras. Mas não verdadeiras, Dr. César, porque está vindo aqui pela primeira vez. E nós temos aqui, na nossa bancada, Senador João Tenório, empresários de todo o país que estão aí há mais de 20 anos, Dr. César, pleiteando, lutando para que esse regime venha ser não modificado, mas sim dê uma chance real da livre concorrência. Por isso suas palavras, suas posições, são válidas, mas elas são altamente profissionais. Eu gostaria de usar esse meu tempo apenas para dizer aos senhores senadores da Comissão e senhores presentes que, ao longo da década de 70, que foram criados as EADs e depois os portos secos e agora querendo se dominar CLIA, no Brasil existem em torno de 65 portos secos. São dados da Receita Federal. São 60 portos secos; dois portos secos de fronteiras; três portos secos ferroviários; e cinco centros logísticos, que foram criados durante a Medida Provisória. Então, de 70 até 2008, nós temos aí um grande período e um dado super importante. 
Na vigência da Medida Provisória, de três meses apenas, 43 empresas, Dr. César, se posicionaram, 43, veja bem, quase 80% dos atuais se posicionaram pleiteando um novo CLIA. E eu posso afirmar aos senhores, pelo nosso trabalho dentro da associação, que ainda essas 43 empresas estão espalhadas por todos os Estados da União, e não todos ainda, porque, graças a essas ações como do Senado, dessas audiências públicas, Senador João Tenório, que nós podemos chegar a todo o nosso país, e ontem estive com o pessoal de Roraima, que me perguntava: “Isto serve lá para o meu Estado?”. Mas é claro que serve. A Legislação serve para todos os Estados. Claro, como diz a Receita, desde que haja uma demanda, desde que haja um estudo de viabilidade econômica. E existe. E existe e eu posso citar aqui inúmeros casos, ficaria aqui mais de uma hora falando dos inúmeros casos que existem dentro desse país para que se aprimore essa Legislação. E a sua solução, Dr. César, de nós, da Receita ampliar os portos secos através de licitação, infelizmente ─ eu disse isso já na última audiência pública ─, os próprios empresários que hoje detêm as concessões e as permissões impedem de a Receita fazer isto, através dos processos jurídicos que estão aí sendo discutidos nos Tribunais. Eu vou lhe dar um exemplo que é do meu Estado do Paraná. O que acontece com esse monopólio que hoje domina esse regime? Numa licitação apresentada, uma empresa ela jogou uma tarifa de 0,01 e ganhou, é óbvio. Aquela tarifa, se ela abre o porto seco, se ela abre a sua unidade, ela estaria falindo no primeiro dia. E essa unidade, Dr. César, ela está aberta até hoje em Curitiba, e o concorrente, a empresa que abriu, tem outra na frente dele. Então ela ganhou a licitação para deixar fechada, para não deixar um terceiro, para não deixar haver uma disputa de mercado. Eu vou lhe dar uma outra posição da minha cidade, que é Paranaguá. Hoje eu estou em Foz de Iguaçu, mas na minha cidade a Receita deliberou quatro portos secos. Sete empresas entraram. As quatro vencedoras, a quinta perdeu e entrou na Justiça impedindo que quatro empresas abrissem as suas portas. Então ─ eu disse isso já na última vez ─, que o empresário que hoje tem as concessões, tem as permissões, Senador João Tenório, eles comeram a galinha dos ovos de ouro, e a Receita infelizmente ficou refém desses permissionários e dessas concessões. 
Então, o que nós estamos aqui discutindo, o que nós estamos há mais de 5 anos ─ e aqui eu quero fazer aí uma menção a empresários que há muito tempo estão trabalhando nesse setor, que toda a semana estão em Brasília, deixam as suas atividades para vir aqui pedir para o Governo, pedir para os senadores, como nós pedimos à Câmara dos Deputados ─, nós queremos trabalhar, nós queremos pagar os impostos justos, nós queremos diminuir o custo Brasil, como disse a Dra. Lytha. Então, nós queremos a livre iniciativa. Nós queremos que esses empresários que o senhor aqui está representando tenham essa consciência que o mercado é bom, o mercado é grande, o mercado dá para todo mundo, e nós não podemos fazer com que o usuário perca, fazer com que as nossas exportações que crescem a cada dia sejam, aí, com um custo altíssimo, sejam colocadas como está hoje lá em Foz do Iguaçu, com filas e filas de caminhão. Passam naquela estação aduaneira, Dr. César, 800 caminhões/dia. Não tem como. O dono da unidade ele não faz nada, por que vai fazer o quê? Ele não precisa nem fazer a parte comercial, porque é obrigado a entrar, é obrigado a pagar o preço que ele quer porque só tem uma unidade na nossa fronteira. Só tem uma unidade em Uruguaiana, passando também quase esse número de caminhões. E aí vem essa discussão do Projeto de Lei que hora estamos discutindo. 
Por isso, Senador João Tenório, muito obrigado por esta oportunidade. Eu tenho certeza de que todos os empresários desse segmento estão à disposição do Senado, como estivemos à disposição da Câmara Federal, para debater, debater, Dr. César, com os seus contratantes. Já fizemos isso várias vezes. Vamos sentar à mesma mesa, vamos conversar com a Receita, vamos chegar a um denominador comum, mas nós temos que fazer isso como brasileiros, como empresários que queremos pagar os impostos justos, como hoje empresas já estão pagando. Hoje, empresas pagam, certo, o que não paga o Porto de Paranaguá, o que não pagam os terminais de Santos e nós queremos apenas que isso venha, como está sendo aqui, sendo debatido claramente, sem nenhuma situação que não seja clara, que não seja limpa e que não seja bom para nós e para o Estado. E, aqui, nada melhor que o Senado para fazer essa mediação. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Muito obrigado, Dr. Albino. Agradeço sua contribuição importante para que esse relator possa formar uma opinião adequada ao seu trabalho, ao mesmo tempo que passo a palavra ao Dr. Sérgio Aquino, Secretário de Assuntos Portuários e Marítimos de Santos. 

SR. SÉRGIO AQUINO: Bom dia, Senador João Tenório, bom dia senhoras e senhores, Dra. Clecy, em nome de quem eu cumprimento todos os que estão aqui nos acompanhando na mesa. E vou procurar sem bem rápido para ganhar tempo e nós podermos avançar depois nos debates. Estamos aqui representando, além da Prefeitura de Santos. A Prefeitura de Santos é a única cidade portuária do Brasil que tem uma Secretaria de Assuntos Portuários e Marítimos. E, além de estar representando a Prefeitura de Santos, estamos representando também a Associação Brasileira de Municípios Portuários. Eu estou Secretário de Assuntos Portuários; a minha vida profissional é portuária. Atuo na questão portuária desde 1973, na iniciativa privada. E estou, então, há dois anos no Poder Público, atuando nas questões portuárias, na Prefeitura, de forma técnica. E queríamos, então, rapidamente, enfocar as questões que nós temos da Prefeitura, da Associação, nas questões ligadas ao projeto do CLIA, dentro do enfoque portuário como função logística, retornando um pouquinho no tempo. 
Nós não podemos desconectar a infra‑estrutura de apoio, a infra‑estrutura dessas unidades, que já foram chamadas de TRAS(F), depois se transformaram em nome de EAD, depois se transformaram, desculpe, em portos secos e, aqui, agora, recebe o nome de CLIAS. Na verdade, são todas instalações de um denominado complexo portuário. São instalações de apoio ao sistema portuário. E, quando nós fazemos esse destaque inicial, é para que nós nos lembremos que, quando o Brasil constatou que nós estávamos absolutamente atrasados na nossa logística portuária e nos instrumentos de comércio exterior, nós, empresários e Poder Público, fomos buscar as experiências internacionais para verificar quais os modelos que os países competitivos adotam e aplicamos isso ao nosso modelo portuário, a nossa denominada lei de modernização portuária, que é a lei 8.630, sancionada em 1993. 
Então, nós não podemos nos esquecer de que nós temos que ter uma lógica e uma coerência do que nós trabalhamos lá atrás e do que nós precisamos desenvolver. Bem, para isso, nós precisamos, então, analisar a questão do novo regramento, os terminais que foram implantados em áreas privadas, não arrendadas, os procedimentos anteriores e esses novos procedimentos. Vamos correr, primeiro, os CLIAS, como nós já dissemos, eles já tiveram esses nomes anteriores. Desta forma, então, nós precisamos analisar isso na questão do sistema portuário e nós, aqui, eu pessoalmente vou falar sobre porto, porque a Secretaria onde eu estou é a Secretaria de Assuntos Portuários. Então, não vou me atrever a falar sobre o sistema aeroportuário, que acredito que outros técnicos poderão falar sobre isso. Bem, para que nós entendamos qual é a lógica, de que cenário nós estamos vivendo e o que nós precisamos tomar muito cuidado do que vamos fazer, nós precisamos analisar a lógica do nosso novo sistema portuário que foi implantado em 1993. Nós temos problemas hoje ainda estruturais no sistema portuário, porém, não é por causa dos problemas que nós temos que nós podemos, tranqüilamente, adotar novos sistemas sem analisar as conseqüências e a praticidade disto dentro do cenário internacional. Nós, quando implantamos a nova lei, em 93, inegavelmente nós tivemos uma modernização operacional portuária e uma redução de custos portuários. 
Ninguém tem como negar que o sistema portuário hoje, o complexo portuário, a logística de comércio exterior do país é extremamente mais eficiente e mais barata do que era antes. Porém, esse sistema desta nova lei, inegavelmente, também gerou resultados negativos, que também foram sentidos nos demais países do mundo que mudaram o sistema portuário. Então, isso não é uma questão apenas de Brasil. Tudo o que aconteceu aqui de problemas aconteceu no mundo inteiro. Só que nós, em 93, quando aprovamos a nossa lei, na nossa lei foram implantados instrumentos compensatórios e mitigadores para essa fase de transição, e foram instrumentos que foram adotados pelos outros países do mundo. Então, nós não inventamos nada. Nós simplesmente procuramos adaptar. O que basicamente nossa lei mandava fazer? Mandava fazer uma fase de transição, mandava indenizar trabalhadores para reduzir custos, requalificar trabalhador para as novas realidades, revitalizar áreas abandonadas e mandava incentivar novas atividades, principalmente logísticas industriais. Isto é o que o mundo inteiro fez, e a nossa lei, a lei 8.630, manda fazer isso. O que aconteceu aqui no Brasil? Na prática, nós não planejamos, não fizemos uma fase de transição. Por quê? Porque o Brasil é praticamente o último país do mundo a modernizar o seu sistema portuário. 
Quando nós aprovamos a lei, em 93, nós aprovamos uma lei 20 anos atrasada do que os outros países já tinham feito. Além disso, tivemos grandes conflitos laborais. Então, nós não tivemos transição. Nós não indenizamos trabalhadores, então, não reduzíamos os contingentes dos portos da maneira suficiente, porque nós não aplicamos a lei da maneira adequada, e, além disso, a nossa lei ainda tinha questões absurdas. Os trabalhadores avulsos para sair do sistema, há valores de hoje, por exemplo, receberiam R$ 12.500 para abandonar os seus direitos. Quer dizer, isso é um absurdo. Então esse sistema não deu certo. Nós também não requalificamos trabalhadores portuários para um novo modelo, inclusive, para as atividades logísticas, porque a lei manda implantar centro de treinamento, e nenhum porto no Brasil implantou. 

Passados 15 anos da lei implantada em 93, agora que está se implantando um centro de treinamento em Santos. Nós também não fizemos revitalização das áreas degradadas para gerar atividades turísticas, para poder recuperar a economia, porque ficamos parados, e o único que aconteceu foi o porto de Belém, que tem alguns problemas de viabilidade. E o que é pior, para concluir tudo. Nós não incentivamos a atividade logística industrial, que a lei manda fazer, que era, na prática, incentivar estas atividades quer seja dentro do Porto, quer seja fora do Porto, ou seja, todas as ações mitigatórias e compensatórias que a lei de 93 mandava implementar não foram cumpridas no sistema portuário brasileiro. Então, hoje, quando ainda a iniciativa privada ─ e eu posso falar porque eu estou no poder público há dois anos e ainda tenho o DNA privado ─, quando a iniciativa privada reclama de custos e ineficiências portuárias é porque também não foi partícipe da totalidade para exigir que o Poder Público cumprisse com esses outros compromissos de ações mitigatórias para reduzir custos e para garantir uma infra‑estrutura portuária adequada, independente, sem entrar no mérito de administrações portuárias com nomeações políticas, com ineficiências e com falta de critério. Bem, o que tem que ser feito? O que o mundo fez? E que é um elemento fundamental que vamos nos focar aqui. Incentivar essas atividades de logísticas industriais. No Brasil, praticamente só os novos portos que foram implantados tiveram essa visão, como Suape, Pecém, Itaguaí, Vila do Conde, esses novos portos têm áreas internas para plataformas logísticas e plataformas industriais. Os antigos portos que precisaram ser modernizados não têm área suficiente disso e sempre dependeram da retroárea. Então, a retroárea tem que ser considerada, como é no mundo, como parte do sistema do complexo portuário. Então, para isso nós precisamos incentivar as atividades de retroporto, porque, na prática, são atividades portuárias. 

Os TRAS(F) ─ e aqui não quero defender, mas quero deixar apenas claro ─ foram os TRAS(F) que, na década de 70, seguraram o sistema portuário de Santos quando o porto de Santos estavam absolutamente parado e não sabia nem operar container. Foram os TRAS(F) que operaram isso. Então nós agora temos que equilibrar a competitividade. Bem, para isso nós não podemos ter critérios desequilibrados. Nós precisamos incentivar essas atividades, e somente poderíamos pensar em área portuária como única de interesse se todos contassem com área suficiente para tudo. Se, no Brasil, os portos, como acontece em alguns países do mundo, não precisassem interferir em nada de área fora do Porto, aí nós poderíamos falar só em áreas administradas pelo porto organizado. Esta não é a realidade do nosso país, como não é a realidade de muitos países do mundo. Então, nós precisamos ver como esses países do mundo trabalham esse tema. Não é porque nós temos problemas que nós temos que simplesmente criar uma situação mais caótica do que, talvez, tenhamos hoje. Nós precisamos tomar cuidado. O que nós temos hoje? Esses regramentos precisam ser avaliados pela ótica de instrumento logístico, e não apenas como instrumento aduaneiro. É esta a primeira questão que nós precisamos trabalhar. Nós precisamos incentivar isso como? O retroporto é um instrumento logístico. Do retroporto podem ser feitos trabalhos e procedimentos aduaneiros para que as cargas se dirijam ao porto só desembaraçadas e, no retroporto, podem ser implantados sistemas informatizados, criando um sistema de gestão. Na prática, hoje ─ e, aí, permitam‑me fazer um destaque da situação das cidades portuárias ─, enquanto a lei mandava incentivar essas atividades no porto e no retroporto, o Governo Federal, durante anos, implantou EADs sem nenhuma lógica, disseminando isto no país, criando um sistema logístico, portuário, absolutamente desordenado. 
Hoje as cidades portuárias são vítimas de um fluxo logístico desordenado. Os caminhões que se falam aí das filas são caminhões que se dirigem ao porto sem nenhum procedimento prévio de planejamento logístico. Então, esta é uma questão que nós temos que trabalhar os instrumentos de retroárea como instrumentos de logística que precisam estar integrados ao trabalho. Nós precisamos, então, ter tratamento isonômico nos alfandegamentos. Precisamos ter isto, por quê? Por que nós precisam falar nisso, que não precisa mais ter licitação pública? E aí vamos compactuar com a Dra. Clecy, por quê? Porque todas... nós não podemos confundir a ótica logística com a ótica somente aduaneira. São questões distintas. 
Sob o aspecto de alfandegamento ─ Senador João, nós queríamos deixar bem claro isto ─, alfandegamento não depende de licitação pública. As licitações públicas nos portos elas são apenas para arrendar área, não são para alfandegamento. Qual a diferença, como a D. Clecy disse, de um terminal portuário privativo e um terminal retroportuário? Qual a diferença de um terminal que hoje pode implantar um porto sem licitação pública e que pode ter o alfandegamento sem licitação pública de um terminal que está na retroárea? O que justificaria ser obrigatório, então, um processo licitatório para isso? Na verdade, esse antigo procedimento de licitação pública para alfandegamento e retroporto é uma exceção, e não regra geral. É a única modalidade de procedimento de alfandegamento que precisa de licitação pública. Então, nós temos que aplicar a isonomia. Não é justo que tenhamos critérios diferenciados. Porém, aí nós vamos colocar um pouquinho ─ vou correr rápido porque já se colocou─, quando se fala que isso é serviço público, isto não é serviço público. Em nenhum momento a Constituição Federal trata isto como serviço público ─ vou correr aqui. Nós não podemos confundir serviço ao público com serviço público. Como a Dra. Clecy, nós não combinamos isso, mas a mesma maneira, escolas, hospitais dependem de autorizações do Poder Público, cumprem regramentos e não precisam participar de licitação pública para isto. 
Fala‑se um pouco de investimento: “Ah, o investimento é muito baixo”. O investimento tem que ser proporcional à realidade de cada negócio. Quem vai definir o quanto é o investimento é o que o mercado precisar. Fala‑se muito que não há garantia das mercadorias, também concordamos com a Dra. Clecy, lá está dizendo que tem que ser armazém geral. A lei do armazém geral é uma lei de 1903, é o decreto 1.102, de 1903, que permite total garantia. Outras coisas que se diz: “Ah, qualquer um pode ser CLIA?”. Qualquer um sim, que cumprir os regramentos. É natural das atividades empreendidas pela iniciativa privada permitir, desde que cumprido os regramentos. 
Bem, a Receita Federal não tem quadro suficiente, outra coisa que se comenta. Aí, cabe um destaque, senhores, o mundo mudou, hoje não se fiscaliza ou controla como no passado. Não é fiscal na porta de um terminal que garante controle. Hoje, as organizações de controles legais utilizam serviços de inteligência e tecnologia de informação. Nem as empresas privadas controlam mais suas atividades através de gerentes duros, controlam através de procedimentos. 
A Receita não tem quadros funcionais, é o que se coloca. A Receita está implantando sistemas informatizados, os terminais das regiões portuárias, as fiscalizações, poderiam ser feitas, inclusive, com o próprio quadro local, e a implantação do sistema de controle de fluxo integrado ajudaria muito o fluxo e o controle aduaneiro. Posicionamentos defendidos, então, pelos municípios portuários. Aí é que nós queremos começar a colocar alguns diferenciais. Sabemos que não são unânimes, mas nós precisamos usar qual é o modelo que o mundo trabalha. Se nós formos buscar como é que o mundo trabalha, o sistema portuário, nós temos que verificar como é que o mundo trabalha também esta atividade de retroárea. É fundamental incentivar esse processo logístico. Quem vai visitar portos europeus, portos americanos, ouve dos dirigentes dizendo o seguinte: “Porto que quer ser competitivo tem que ter planejamento logístico e planejamento de indústria”. Isto é uma atividade portuária, não é uma atividade necessariamente que a iniciativa privada vai desenvolver o planejamento, quem desenvolve é o porto e as autoridades. 
Agora, quem exerce é a iniciativa privada. Nós temos que enfocar o retroporto como instrumento logístico. Nós temos que enfocar essas atividades em cidades não-portuária, ou aeroportuárias, como instrumentos complementares. É assim que o mundo trabalha. O mundo utiliza essas instalações preferencialmente nas regiões portuárias e retroportuárias e, nas cidades que não são portuárias e retroportuárias, considera como instrumentos complementares, e não como instrumentos básicos do sistema. Para isso existem regramentos muito claros. Nós temos que dar tratamento isonômico para o alfandegamento; nós temos que garantir cautelas fiscais; nós temos que garantir processos de alfandegamentos que não dependam de posicionamentos de pessoas, mas sim cumprimento de regras claras; nós temos que garantir procedimentos para re-equilíbrio econômico dos contratos de arrendamento. Aí é um detalhe. 

Senador, só vou encerrar, estou terminando, o senhor desculpe o tempo. Esse é um problema seriíssimo. Os arrendatários que participaram de processos licitatórios dentro dos portos organizados ─ eu não estou dizendo licitação de EAD ─, quem arrendou área dentro do porto, quando participou do processo licitatório, nos estudos de viabilidade econômica, foram consideradas receitas e serviços logísticos e armazenagens. Se, de uma hora para outra, este segmento, este mercado mudar e se disseminar empresas de qualquer forma concorrendo, haverá uma enxurrada de ações judiciais buscando re-equilíbrio econômico. Então, é necessário que a lei que trata e essa transição dos CLIAS também contemple a necessidade e a previsão de que haja revisão de equilíbrio econômico de quem está dentro do porto. Precisamos garantir direitos dos atuais permissionários. 
Para isto, nós, a Associação Brasileira dos Municípios Portuários defende que deveria existir algum regramento dizendo que, enquanto vigentes contratos resultantes de processos licitatórios, não deveria ser implantado na mesma região ou cidade novas unidades, até que esses processos sejam encerrados. Os CLIAS deveriam, qual é a lógica que nós estamos propondo? Este modelo que nós estamos propondo é basicamente o modelo que o mundo usa e, principalmente, é o modelo aplicado nos Estados Unidos. Se nós temos um exemplo de país que valoriza a iniciativa privada, ninguém tem questionamento contra os regramentos do Governo norte‑americano. E, lá nos Estados Unidos, como é que funciona essa atividade? Estas instalações de plataformas logísticas e industriais sob controle aduaneiro são instaladas nas cidades e regiões portuárias ou aeroportuárias. Eu não vou falar, aqui, da aeroportuária, mas portuárias. Nas cidades aeroportuárias, são instaladas atividades que não envolvem containeres, porque container não anda de avião. E, nas cidades de fronteiras, cargas direcionadas, cargas especiais, também sob regime administrativo, que resolve o problema de fronteiras. Este é o modelo que é adotado nos Estados Unidos. Como é que funciona no modelo americano? Nós adaptamos aqui. Nós tivemos lá, o ano passado, inclusive, visitando o Porto de Houston, no ano retrasado. Lá nos Estados Unidos, para implantar uma figura tipo CLIA, numa cidade que não é portuária, tem que ter parecer favorável do porto e da Câmara de Comércio da cidade e da região onde o porto está instalado. Por quê? Porque isso tem que ser visto como instrumento logístico de interesse logístico de competitividade do Porto. Não pode ser visto só interesse do usuário. O interesse do usuário, sim, é sempre pagar menos, é natural. Mas ele tem que estar inserido também no interesse estratégico do país e no interesse logístico do porto, porque, senão, você desmonta o sistema portuário. Nos Estados Unidos é assim. 

Nós estamos aqui sugerindo uma adaptação, ao invés de ser Câmara de Comércio, que no caso nosso, aqui, seriam as Associações Comerciais, nós estamos propondo que haja um parecer favorável do CAP, que é o Conselho de Autoridade Portuária, onde a comunidade, os usuários estão presentes, onde todos estão presentes na bancada. Resumo final. São fundamentais essas atividades; são instrumentos de eficiência logística; devem ser instrumentos de recuperação econômica das cidades portuárias como o mundo adotou; precisam ter tratamentos isonômicos; os procedimentos de alfandegamentos têm que ser administrativos. 

São necessárias alterações no Projeto de Lei. Nós temos um Projeto de Lei substitutivo, que vamos encaminhar; fundamental previsão autorizando repactuação dos atuais contratos de arrendamento; fundamental garantir os direitos dos atuais concessionários; as cidades e regiões aguardam a aprovação da lei. As cidades também têm um projeto substitutivo que vão caminhar. Muito obrigado, desculpem a correria.

SR. PRESIDENTE SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Agradecendo à contribuição que os senhores palestrantes aqui trouxeram, conferencistas aqui trouxeram, gostaria de explicar um pouco a ausência dos senadores nessa sessão tão importante da nossa Comissão de Infra‑Estrutura. 
Em virtude de uma série de outras Comissões, sobretudo a Comissão Parlamentar de Inquérito que está tendo sessão no momento, normalmente mobiliza a maioria dos senadores e torna difícil a presença dos mesmos em todas as Comissões. Nós devemos estar, no momento, aí, pelo menos, umas três Comissões acontecendo, o que torna difícil. 
Entretanto, nós podemos informar que todo o material advindo dessa sessão, quer seja ele escrito ou mesmo gerado pela televisão e pelo áudio, será distribuído por todos os senadores que fazem parte dessa Comissão, e fazem parte dessa Comissão, e mesmo aqueles que não fazem parte da Comissão, em função da importância grande que o tema desperta na comunidade brasileira, de um modo geral, e, particularmente, nessa Casa. 
Bom, eu vou ter que quebrar um pouco o regimento, porque teria que me afastar da Presidência para fazer algumas questões, levantar algumas questões, e para mim é muito importante, porque, como relator, tem algo que eu gostaria de explorar um pouco mais. Então, eu vou ter que ir de encontro, ir de encontro ao nosso regimento. Eu gostaria de colocar alguns aspectos que me parecem muito importantes. O primeiro deles diz respeito à questão do impacto no custo Brasil, que qualquer solução proporcionaria, de uma maneira mais intensa, uma maneira menos intensa, mas, de qualquer forma, traria alguma conseqüência, algum impacto sobre isso. Então, a primeira questão, eu orientei, eu endereço à Dra. Lytha Spindola, que é da CAMEX, não é isso? Se essa entidade, se essa organização já fez alguma avaliação efetiva do impacto dessas duas opções, dessa medida, da atual, vigente, atualmente, dessa, que seria aprovado caso viéssemos determinar a aprovação, propor a aprovação dessa segunda opção no custo Brasil. Seria se existe alguma mensuração desse aspecto. 
Eu gostaria de colocar logo as três questões porque aí a gente já ganha tempo, faz em bloco, como é costume aqui na Casa. Eu levantaria para a Dra. Clecy uma questão que me parece muito recorrente sobre o grupo que defende, com maior veemência, a permanência do sistema atual, qual seja, de licitação. Como seria possível evitar, ou pelo menos atenuar, as perspectivas de algum prejuízo que, por acaso, viesse acontecer, naqueles que se anteciparam, de alguma forma, por alguma razão, instalar os seus empreendimentos baseado e acreditando na prevalência de um determinado procedimento e, de repente, esse procedimento tenha a propulsão de mudar de uma maneira bastante intensa, bastante consistente? Então, se haveria, por parte da Dra. Clecy, alguma idéia de como isso poderia ser atenuado, de como isso poderia ser algo que não viesse, digamos assim, conspirar contra essa idéia da abertura mais ampla da concessão dos portos secos de uma maneira, onde o Governo tivesse mais ausente, muito ausente, sem que isso viesse a colaborar para que uma, digamos assim, uma concorrência predatória viesse a estabelecer sobre aqueles que já realizaram seu investimento dentro de outra formatação legal? E um terceiro ponto, eu faria a todos, que seria o seguinte. Os Congressos, particularmente o nosso Congresso, sempre busca, como é uma das suas obrigações, funções, soluções conciliatórias, soluções que venham a contribuir no sentido de que as partes que se... que disputam suas idéias possam ser, de certa forma contempladas, sobretudo levando em consideração que o interesse do país é maior do que qualquer essa outra coisa. 
Então, dentro dessa visão, como os senhores veriam a possibilidade de, digamos assim, de que o tema fosse conduzido para uma solução intermediária e, sobretudo, também se haveria possibilidade de que nós dispuséssemos de um período de transição, onde pudesse haver as adaptações necessárias daqueles que já existem e daqueles que passariam a existir, no sentido de que não viesse a acontecer aquilo que eu chamo nenhuma concorrência predatória de um lado, nenhuma limitação, engessamento, digamos assim, de um procedimento de novos empreendimentos e de outros? Então, este último ponto eu gostaria de deixar para todos que gostariam de responder. E as duas primeiras questões foram endereçadas especificamente à Dra. Lytha e à Dra. Clecy. 

SRA. LYTHA BATTISTON SPINDOLA: Muito obrigada, senhor Presidente. Eu vou começar pela última, muito rapidamente. Acho que as apresentações, aqui, todas mostraram argumentos e contra-argumentos das duas partes. Dr. Sérgio Aquino mostrou a necessidade de buscar algum ajuste no projeto, e a Dra. Clecy também manifestou a abertura do Governo, da parte da Receita Federal, para alguma adequação para tornar esse projeto viável e permitir que ele seja aprovado e tenha fim esse impasse que hoje impede o aumento da oferta de serviço. 
Nós temos nos referido aos fluxos de comércio, comparativamente ao que houve de abertura de novos recintos nesse período, para mostrar que o engargalamento, que há necessidade de ampliar a possibilidade de novos depósitos. Eu não posso falar só de armazenagem, porque eu entendo ─ e vou voltar a esse ponto em seguida ─, a questão da logística é integrada, a questão, hoje, é olhar a multimodalidade. O secretário Sérgio estava correto quando mencionou o resto do mundo. Nós temos que nos harmonizar, nós temos que ter uma multimodalidade adequada à competição com estrangeiros. E a nossa preocupação é: enquanto essas disputas empresariais internas impedirem a evolução nessa matéria, o país como um todo se enfraquece. 
O mundo tem grandes empresas extremamente competentes e eficientes, que oferecem serviços de altíssima qualidade a baixos custos, que obviamente pretendem entrar nesse país, que ainda tem alguma reserva nessa área. O que está acontecendo? Ao invés de os atores que hoje atuam nesse espaço procurem fortalecer suas posições relativas para poderem competir nesse contexto internacional em condições mais favorecidas como grandes players nesse mercado, eles se engalfinham em disputas internas que enfraquecem o conjunto. E quem perde é o país, e o setor como um todo vai perder porque a competição internacional é agressiva e ela, a cada dia, se aproxima mais do Brasil. E nós, muito provavelmente, não fugiremos à regra que aconteceu no resto do mundo, de fusões e aquisições nessa matéria. Não é possível discutir armazenagem, nem portos secos, sem pensar em multimodalidade. Essa é uma peça de uma engrenagem totalmente integrada. Ela não pode ser vista como um elo isolado. Aliás, é importante que esses setores, sejam eles CLIA, portos secos, EADs, se preparem para prestar outros serviços, não apenas armazenar mercadorias, como foi mencionado por todos aqui nas apresentações. 
Hoje, esses armazéns eles não são depósito de mercadorias, eles são locais onde as mercadorias são beneficiadas, aperfeiçoadas, montadas, e não apenas embaladas. Eu sinto exemplo, pizza são feitas em locais dessa natureza, porque esses locais têm vantagens competitivas para comprar o tomate, os molhos, os queijos, ingredientes, preparar e entregar na casa do cliente. 
A revisão e assistência técnica de equipamentos eletrônicos, como computadores da Toshiba, são feitos também em locais como esse, no caso, aeroportuários, porque o transporte, nesse caso, é aéreo. E é ali que é feita a checagem da mercadoria devolvida, a troca da peça se houver defeito e o retorno da mercadoria à casa do cliente. Tudo isso, hoje, no mundo inteiro, de país a país, entre países, tende a ficar extremamente competitivo, esse serviço ser prestado a baixíssimo custo. Isso não existe no Brasil. 
O comércio exterior se ressente que o Brasil não tem "just in time", não tem entrega rápida ainda. Isso é custo de produção, e não apenas para exportar, para importar também, porque o importado é ingrediente, é insumo, é custo no processo produtivo do produto que depois ou vai competir com estrangeiro aqui no mercado interno ou será exportado. Portanto, respondendo a sua primeira pergunta, Presidente, nós não temos mensurações específicas, mas nós temos uma evolução do número de recintos e a evolução dos volumes de comércio. 
Nós temos também que diversas entidades fazem estimativas do custo de colocar um produto aqui ou acolá e das dificuldades que têm na descentralização do despacho e do desembaraço aduaneiro, muitas vezes decorrente das normas que regem recintos em zona primária. 
O retroporto é parceiro e o porto seco é parceiro. Todos eles têm que estar integrados, e a logística de transporte, também integrada dentro de uma solução maior que tire o país desse atraso relativo nesse comércio. O que nós temos nessa área não é compatível com a grandeza do país em outros setores. Nós temos que melhorar muito nesse sentido. Muito obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Obrigado, Dra. Lytha. Passaria a palavra à Dra. Clecy para as suas reflexões sobre as duas questões. 

SRA. CLECY MARIA BUSATO LIONÇO: Muito obrigada, Presidente. A pergunta que me foi feita é no sentido de verificar se existe alguma forma de minimizar, digamos, os prejuízos, algo assim. 
Então, a primeira observação que eu gostaria de fazer é que esse modelo atual, que envolve licitação, ele não é, ou seja, nós não fazemos e não poderíamos fazer um processo licitatório garantindo a exclusividade dessa atuação, seja no município, seja na região. Ou seja, quando os operadores ingressaram no processo licitatório, eles sabiam que a Receita Federal pode, a qualquer tempo, abrir um novo processo licitatório. E o fizemos, quando necessário. O que aconteceu foi que, quando tentamos fazer, a força dessas instalações já funcionando impediram que houvesse o atendimento da nova demanda. Então, essa é uma realidade, ou seja, não se está aqui, com esse projeto, ferindo direitos adquiridos nessa questão, porque o direito foi para explorar aquele recinto, naquele município, dentro das regras estabelecidas na licitação, que estão sendo cumpridas. O que se conhece? A mudança do modelo pode tornar o novo modelo mais adequado para os interesses empresariais. Então, a lei está permitindo, sem ônus, não é só para a União, mas também para o usuário, que hoje é obrigado a ficar com o empreendimento, pelo prazo estabelecido no contrato, mesmo que ele tenha prejuízo, se ele rescindir o contrato, ele tem uma multa contratual. 

Ou seja, o que a lei diz é que ele pode, sem ônus para ele, e sem ônus para a União, rescindir o contrato e ingressar num novo modelo que lhe dá plena liberdade de atuação, ampliando o estabelecimento, fazendo industrialização, fazendo outras atividades que originalmente não estavam previstas no contrato. Então, esta flexibilidade é dada e não poderia ser deixada de fazer, tão pouco obrigado a migrar para o novo modelo. Se o modelo antigo permanece melhor para o usuário que participou da licitação, ele tem direito, e a união vai honrar o contrato até o final da licitação. Então, essa é uma questão que precisa ser esclarecida. Há também regras, para quem migrar, de adequação, também, às exigências novas que estão sendo feitas. Nós damos um prazo, assim como damos a todos os atuais recintos alfandegados que não foram objeto de licitação, para que se adeqüem às novas regras de segurança que eu mencionei. Está sendo dado prazo pela lei, obviamente pode ser revisto esse prazo pela própria Casa, de até 3 anos para adequação, cumprimento de todos os requisitos. Mas, se algum atual permissionário migrar para o modelo de CLIA, ele imediatamente já terá o direito a todas as prerrogativas, porque eles já cumprem um número bastante grande de exigências de controle e segurança que atendem de imediato o que necessita o Fisco e que pode ser agregado paulatinamente. Então, esta é uma questão que eu gostaria de esclarecer. 
Outra questão é que a própria lei define locais onde essas licenças, esses recintos licenciados podem se instalar. Em princípio, a lei define justamente isso, em áreas de retroporto e de aeroporto, em grandes centros, porque é justamente nos grandes centros que há uma movimentação de interesse comercial por essa atividade maior, e, efetivamente, o Congresso pode aperfeiçoar esses critérios de localização. Também, acho, acredito que é possível melhorar os critérios para definir, em alguma situação específica, critérios adicionais que não tenham sido previstos, para que sejam cumpridos. Observando, na minha avaliação ─ na avaliação que eu acredito ser também da Receita Federal, pelos anos que eu tenho de convivência na casa e das nossas políticas ─, é que o interesse público e do usuário tem que prevalecer sobre interesse privado sim. Porque eu fico... acho que a idéia é interessante, tem que ser levada em consideração todo o ambiente portuário, mas nós não podemos também dizer que não vamos melhorar as tarifas de comércio exterior simplesmente porque o empresário portuário quer continuar ganhando o que ele ganha hoje, porque ele hoje tem autonomia para fixar e obrigar o usuário a usar aquele local. 
Então, tem que ser ponderado, tem que avaliar os prós e contras. Ninguém quer inviabilizar aqui a atividade portuária. Mas ela tem que ser feita com muito critério para também não fazer o usuário continuar sendo refém de situações que são nichos de mercado que impedem a concorrência. Ou seja, nosso objetivo, aqui, nossa idéia, é que o Governo influa, participe ou tenha a ingerência o menor possível, somente aquela que seja absolutamente necessária para criar essas condições de competição correta, adequada. E não mais do que isso, ou seja, o Estado não deve manter‑se como protetor de investimentos, ainda que eles tenham sido feitos. 
Houve também, Sr. Senador, lá na Câmara dos Deputados, porque esse projeto já tramitou como Medida Provisória, então, já houve discussões, houve também tentativas para uma regra de transição nos municípios, nos locais onde já estivessem os portos secos. A Receita não é avessa a nenhuma conversa nesse sentido. Nós temos, simplesmente, que olhar que, quando houve a expectativa, quando houve a formalização do contrato, ele tinha um prazo certo. Qualquer prorrogação, qualquer coisa que veio se dar em razão de leis posteriores e tal são opções do próprio interessado que participou da licitação, e não imposições do Fisco. Quase todos os contratos já firmados eles vencem, estão vencendo ou vão vencer em poucos anos, ou seja, não vão ficar valendo 25 anos. Embora, os permissionários tenham a possibilidade de prorrogar por mais 10 anos as suas permissões. Nesse sentido, justamente, quando ele ingressou na licitação, ele sabia exatamente o tempo que ele teria necessário para amortização do investimento. E não há por que garantir continuidade de exploração do serviço com exclusividade por um tempo adicional que, porventura, a lei posterior veio lhe dar. Então, esses são os cuidados que eu acredito que devam ser tomados e que nós compartilhamos. 

Acho que nós temos, aqui, estamos nessa Casa discutindo, e justamente o Senado tem esta, até, obrigação, até esse dever, de verificar o que é melhor para o país, o que é melhor para a sociedade, e nós, como órgãos públicos também, vamos participar do processo pró-ativamente, buscando equalizar todos os interesses e sem ferir, obviamente, nenhum interesse que inviabilize a evolução dessa matéria no contexto da logística do comércio exterior. Obrigada.

SR. PRESIDENTE SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Algum dos senhores da mesa gostaria de acrescentar alguma coisa. Dr. César. [pronunciamento fora do microfone] 

SR. ALBINO TRAMUJAS: Eu gostaria de colocar, aqui, na posição que o Presidente colocou para nós todos que é a solução conciliatória. Eu quero dizer, aqui, que a nossa entidade, ABCLIA, ela está aberta, Senador, para sentar, como eu disse anteriormente, junto com todos os empresários do setor, os atuais e os que pretendem se instalar, para que nós cheguemos a um denominador comum, e que o Senado faça o seu trabalho de conciliação e que nós possamos, dentro de pouco tempo, Senador, ter aí uma solução para esse caso. 
Eu só quero complementar as palavras do Dr. Sérgio Aquino, e que a visão, e aqui parabenizar o Dr. Sérgio, que é claro que tem uma visão portuária da cidade de Santos. Mas eu quero, aqui, dizer que o Brasil, Dr. Sérgio, como disse a Dra. Lytha, nós temos que pensar no Brasil, nós temos que pensar que há aí uma situação diferente. Eu, quando fui diretor do Porto de Paranaguá, eu era contra os portos secos, isso na década de 80. E realmente é porque eu achava que ia tirar emprego do portuário, ia trazer problemas para os sindicalistas, e hoje eu sou um defensor. E eu não acredito que... e nunca acreditei nas palavras de que porto perde carga, porto perde carga porque está sendo mal administrado, porto perde carga porque, como acontece lá em Paranaguá, como acontece em Santos, a administração não é boa, às vezes, e o custo é muito alto, porque porto nenhum nesse país está deficitário, absolutamente. Paranaguá perde carga para Santa Catarina porque Santa Catarina está crescendo; Santos perde carga para Paranaguá porque Paranaguá tem lá suas atividades; e assim vai continuar sendo em todos os portos brasileiros. 
O que acontece é que nós precisamos, como disse a Dra. Lytha, é ver essa modalidade, a intermodalidade. Nós, na região do Oeste lá do Paraná, junto com o Paraguai, Argentina e Mato Grosso, Minas Gerais, que está aqui presente, e São Paulo, nós estamos trabalhando na navegação do Paraná-Tietê até a Bacia do Prata. É uma realidade. Itaipu recebe nesse ano um dinheiro do BIDE, para fazer a transposição de Itaipu, que não será por eclusa, mas será de uma de maneira que se possa levar a mercadoria desde lá do interior de Minas Gerais até Buenos Aires. Isso que é que precisamos. E essas regiões todas estão aí, sem essa Legislação específica. Todas as cidades que têm potencial de demanda estão aí à espera dessa Legislação, porque não existe hoje nenhuma possibilidade, como disse a Dra. Clecy, de licitar qualquer tipo de novo porto seco. 
Portanto, Senador João Tenório, é importante, muito importante que tenhamos essa decisão o mais rápido possível, porque nós temos falado desse colapso de logística, e isto vai acontecer, com certeza, e será um atraso ao país se isso acontecer, porque nós já estamos discutindo, Senador, há muito tempo soluções, veja bem, nós nunca, Dr. César, nunca tentamos trazer aqui problemas, e sim soluções. Existem, o mercado cresceu, e os números estão aí, eu tenho certeza, como foi feito no fórum de Santos, todos os sindicatos apoiaram o fórum que fizemos em Santos, junto com o pessoal de Santos, está aqui o Vicente, que foi o patrocinador do fórum, e todos os sindicatos das áreas portuárias e retroporto apoiaram essa nova Legislação. 
Portanto, eu, como tenho sempre falado, não dá mais para perder tanto tempo, Senador, discutindo esse problema, já que a demanda é muito grande e soluções estão aí, elas existem.

SR. PRESIDENTE SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Com a palavra Dr. César. 

DR. CÉSAR AUGUSTO GUIMARÃES: Senhor Presidente, a pergunta acerca da possibilidade de um sistema intermediário, um sistema de transição, é muito oportuna, porque permite a discussão de um ponto central, que é justamente aquele que diz respeito à dimensão deste setor dos portos secos à luz da Constituição. Nós não temos como deixar de partir da Constituição como um... dentro do caminho para a construção, eventualmente de alguma solução para esse debate. 
Eu gostaria de fazer um esclarecimento quanto a esse ponto, a respeito da analogia que se fez, nessa discussão, acerca de uma suposta licitação para alfandegamento no sistema dos portos secos, ou dos CLIAS, ou nos portos secos, na verdade, com aquilo que acontece no âmbito dos terminais portuários de uso privativo, ou mesmo no setor de saúde, educação, Previdência Complementar. Vejam, essa analogia é muito rica, porque ela permite uma constatação muito importante. O que acontece no setor portuário? Nos terminais de uso privativo? Não há licitação naquele, em relação àqueles terminais, porque eles são para uso privativo, eles são para movimentação ou exclusiva ou primordial de carga própria. Não há prestação de serviço público. Há a movimentação acessória, eventualmente, no caso dos terminais de uso privativo, de uso misto, para movimentação acessória de carga de terceiros, mas não... mas o que justifica a existência de um terminal de uso privativo é a movimentação de carga própria. 
No caso da educação e saúde, o que acontece? Não se imaginaria que, por conta de uma tentativa de liberalização desses serviços, se viesse a proibir a existência de escola pública ou proibir a existência de hospital público. A coexistência de hospitais e escolas públicas e de hospitais e escolas privadas mostra que é possível, sim, haver atividades privadas, mas com a garantia dada pelo Estado, porque a Constituição assim o determina de que vai haver escola pública, de que vai haver hospital público, de que esse serviço vai se chegar ao usuário. É exatamente isso que acontece aqui. Quando a Constituição, no art. 21, estabelece que os portos, os aeroportos são de competência, a exploração deles é de competência da União, o que ela pretende é determinar à União que assegure aos usuários desses serviços a existência material deles. 
Então, é fundamental que nós constatemos que existe, sim, uma determinação na Constituição de que esses serviços de armazenagem e movimentação de cargas, não serviços relacionados ou as atividades ligadas ao alfandegamento, porque essas são controle do Estado sobre o comércio exterior, art. 237 da Constituição, não tem nada a ver com serviço público. Existe uma determinação na Constituição de que essas atividades se submetam ao regime previsto no art. 21. E nós não temos como ignorar isso. 
Vejam, os problemas relacionados com a realização de licitações, com... enfim, com as dificuldades de procedimentos quando o Estado está envolvido em alguma atividade, esses problemas não são privativos aqui desse setor. Existem... as licitações estão em debate, inclusive, aqui nessa Casa, por conta disso, porque o procedimento licitatório é complexo. Muito bem. Mas será que nós podemos, por causa dessa complexidade, abandonar as garantias objetivas da licitação? Nós podemos frustrar o art. 175 da Constituição, que exige a licitação para delegação de serviço público. Frustrar o art. 37, inciso XXI, da Constituição, que exige licitação para contratações públicas em geral, por causa da dificuldade procedimental? Não, me parece que a solução que nós temos que procurar aqui em conjunto, e a minha função, aqui, de certo modo é essa, de mostrar que existem alternativas. 

O nosso trabalho aqui deve ser o de verificar como nós podemos assegurar as garantias inerentes ao processo licitatório, de objetividade, de isonomia, de ausência de escolhas arbitrárias pelo Estado, por meio do incremento, da melhoria, do desenvolvimento desses procedimentos. E, vejam, as dificuldades práticas que levam ao suposto engessamento desse setor, a dificuldade de outorga de novos portos secos, etc., essas têm que ser combatidas dentro do sistema que existe. Existem mecanismos na lei de licitações para evitar esse tipo de coisa, existem mecanismos na disciplina própria das concessões e permissões de serviço público que permitem evitar, por meio da aplicação de pena de caducidade, por meio de, enfim, da utilização adequada desses instrumentos, evitar os problemas que aparentemente existem. Mas me parece uma solução inadequada imaginar que, diante dessas dificuldades práticas, nós vamos, então, extinguir os controles públicos sobre este setor. Nós vamos, por exemplo, permitir que o particular decida se ele vai movimentar uma carga ou não. Afinal, a carga é privada. Ele diz: “Não, eu não quero movimentar”. Nós vamos ter o quê? Os controles ligados ao dito consumidor, talvez, para esse tipo de coisa? Vamos ter que ir ao CADE a cada vez que houver um conluio entre um porto seco, CLIA, e determinados setores da produção? O nosso sistema, e, aí, com isso, eu abordo uma outra questão que é importante, o nosso sistema é inconfundível com de outros países. Nós temos um sistema que é baseado na garantia de serviço público. Os Estados Unidos têm outro. Não existe serviço público nos Estados Unidos. É um conceito alheio ao direito americano. A garantia construída pela nossa Constituição é diferente da deles. E nós vivemos dentro desse nosso sistema e é com ele que nós temos... é ele que nós temos que desenvolver. Isso eu concluo, então, Sr. Presidente, indicando que é perfeitamente possível, e a intenção das associações que me indicaram para vir aqui conversar com os senhores é essa. 
É perfeitamente possível que se aprimorem as discussões a respeito desse tema, que se tentem chegar a soluções que permitam resolver esses impasses, que eu não tenho qualificação nenhuma para julgar se existem ou não. Mas que eu confio que existam, pelas declarações dos meus colegas aqui de painel. Mas nós temos que fazer isso dentro do quadro constitucional em que nós vivemos e, principalmente, não buscando uma solução radical, que pode chegar a não se sabe onde, mas aprimorando os instrumentos que existem e que vão nos permitir criar uma cultura longa, permanente, sustentável neste setor. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Muito obrigado, Dr. César. Passo a palavra ao Dr. Sérgio, para suas considerações finais. 

DR. SÉRGIO AQUINO: Vou ser bem rápido. Primeiro, deixar claro: nós, em nenhum momento, aqui, defendemos qualquer questão e interesse exclusivamente empresarial. A nossa ótica é uma questão, é uma ótica mais global da análise do processo. 
Nós temos, hoje, claramente, no Brasil, um modelo de gestão e exploração portuária que é adotado praticamente no mundo inteiro. O modelo de gestão portuária que nós temos aplicado pela lei 8.630 de 93 é, praticamente, é o modelo padrão do mundo. O que nós temos defendido é que se nós fomos e adotamos corretamente o modelo que o mundo adota, nós devemos ter coerência nas questões acessórias ao porto na mesma linha. O que nós estamos defendendo em resumo? 
Primeiro. Defendemos absolutamente o respeito à Constituição. Em nenhum momento na Constituição Federal encontramos qualquer questão dizendo que esse tipo de serviço é serviço público. 
Segundo. Defendemos uma isonomia de procedimento de alfandegamento conforme já é adotado para todos os outros modelos de alfandegamento. O alfandegamento por licitação pública atualmente adotado é uma exceção, e não regra. Nós temos que desmistificar isso. Durante muito tempo tem-se dito: “Ah, vai se criar uma exceção”. Não. A exceção é que está instalada. Segundo. Nós, nenhum momento, aceitamos qualquer dúvida sobre a questão do comparativo que foi dito, respeitamos o Dr. César, mas, quem atua no mercado, atua no segmento portuário aduaneiro sabe perfeitamente que terminal privativo tem, pela lei, a possibilidade de optar por ser de uso exclusivo ou uso misto, e ele, aliás, hoje é um grande problema da Legislação atual, ele não necessita, hoje, nem comprovar nenhum por cento de carga própria. Aliás, esta é uma outra anomalia que precisa ser corrigida, Sr. Senador. Nós estamos, hoje, com um sistema desequilibrado. Nós defendemos que a iniciativa privada tenha liberdade de implantar terminais privativos, mas o modelo que está em vigor hoje, a partir do momento em que o poder público não conseguiu regrar a questão de carga própria, o modelo que está em curso é para matar o porto público do país. Talvez o Brasil seja o primeiro país do mundo a não ter mais portos públicos daqui a alguns anos. 
Eu quero deixar isso bem enfático, Senador, porque hoje o sistema que a lei prevê é absolutamente desigual. O terminal privativo pode operar carga de terceiros sem nenhum compromisso laboral, sem nenhum compromisso de obrigação de investimentos; ele é dono de tudo o que ele fizer, porque ele é mesmo, a iniciativa privada. Tudo o que ele investir ali é dele, será dele a vida inteira. Enquanto isso, as empresas que arrendam áreas nos portos, depois de findo o contrato, tudo se incorpora para o patrimônio do porto. 
No cenário que está hoje, é natural, e não estamos criticando, minha origem é iniciativa privada, é natural que a iniciativa privada busque somente implantar novos terminais privativos que são mais simples, mais ágeis, mais tranqüilos e que têm domínio total da operação. Então, o porto público vai, ao longo do tempo, deixar de ter ocupação da iniciativa privada, que esteve nele, num primeiro momento, porque era mais fácil, a infra‑estrutura estava pronta, mas esse sistema precisa ser revisto, pelo menos a obrigação de comprovar carga própria. Isto é um tema que precisa ser trabalhado. Mas, hoje, o sistema que todo mundo que está no mercado sabe, ele pode operar, sim, carga própria, de terceiros quando quiser, tem o alfandegamento, sem nenhuma licitação pública. Nós precisamos, então, se nós estamos trabalhando e queremos ser competitivos, como foi dito com os custos do mercado internacional, porque nós temos que competir com os outros países, então, por que nós não adotamos os modelos que os outros países adotam? Nos outros países não existe esta liberdade absurda de em qualquer local ser implantada essa unidade. 
Agora, nós não podemos deixar, e concordamos que isto seja, como foi dito, isso não pode ficar nem só na mão do poder público, como também não pode ficar nem só na mão da iniciativa privada. Por isso, e aí finalizando, Senador, quando o senhor disse: “uma proposta intermediária”, nós temos o substitutivo, vamos trazer, e que entendemos que é intermediária, porque ela dá à sociedade o controle sobre isto. Por quê? E quando dizemos o CAP, CAP não é administração do porto, CAP não é porto, CAP é a sociedade. No CAP tem o bloco dos empresários, operadores portuários; tem o bloco dos usuários, onde tem lá representante dos exportadores e dos importadores; tem o bloco dos trabalhadores; e o bloco do poder público no CAP. No poder público tem um representante da União, um representante do Estado e um representante do município. Então, o CAP é a sociedade controlando o sistema, não é nem empresário, nem poder público, nem só trabalhador, nem só usuário. Então, a lei foi muito sábia em criar essa instituição. Por isso, finalizando, Senador, nós vamos caminhar esse projeto substitutivo que entendemos que pode ser um caminho para encontrarmos uma saída intermediária.

SR. PRESIDENTE SENADOR JOÃO TENÓRIO (PSDB-AL): Bem, antes de encerrar nossa sessão, gostaria de informar apenas que tem, se encontra sobre a mesa, enviada a essa Presidência um requerimento do Senador Heráclito Fortes sugerindo, solicitando uma nova audiência pública em função da necessidade de presença, de algumas outras autoridades que poderiam contribuir de uma maneira importante para essa conclusão, as conclusões desse trabalho. 
Como não existe nenhum senador presente, eu não me sinto à vontade de deliberar sobre esse requerimento. Vou deixar que a Secretaria encaminhe isso ao Presidente Marconi Perillo, que, na próxima sessão, ele dará encaminhamento a esse requerimento. Gostaria, para finalizar, agradecer profundamente a presença de todos os senhores que fazem parte dessa mesa, dizer que encerramos essa sessão com duas percepções. Primeiro. Que trata‑se, de fato, de um assunto extremamente complexo, porque nós temos três visões, que têm que ser, de certa maneira, levada em consideração: a visão daqueles que defendem o modelo atual; a visão dos que defendem o modelo futuro; e, sobretudo, deveremos ter a percepção correta, a avaliação correta daquilo que é importante para o país. Isso é que tem que se sobressair de toda essa discussão que nós estamos realizando aqui. Todas as informações que V.Sas. nos proporcionaram foi muito importante para a formulação, formatação e algumas idéias que devem constar no nosso relatório. Dizer que outra percepção que fica claro para mim, existe um espaço de negociação. 

Acho que ficou claro isso nas discussões que aqui aconteceram, o que facilita, de outro lado, o nosso trabalho, e confere ao Senado e ao Congresso Nacional aquilo que é a sua essência, qual seja, tentar até a última instância negociações no sentido das conciliações. Agradeço, portanto, a presença das senhoras e senhores que propuseram essa mesa. E, como nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente sessão. Muito obrigado.
Sessão encerrada às 12h58.
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